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RESUMO 

 

 

 

Objetivo - A presente pesquisa investiga a influência da mídia no agendamento e 

especificação da alternativa de políticas públicas. Busca, também, estabelecer um nexo 

analítico entre a teoria da agenda-setting no campo da comunicação e os modelos teóricos 

que orientam a análise dos momentos pré-decisionais na formulação de políticas públicas.  

Metodologia – A pesquisa analisou as informações e opiniões produzidas na coluna 

Política +, do jornal Zero Hora, de Porto Alegre, sobre o tema do Regime de Recuperação 

Fiscal, um programa federal de renegociação da dívida pública que obteve adesão do 

Estado do Rio Grande do Sul, e buscou, através da metodologia de Análise de Conteúdo 

identificar o nível de influência desta produção no processo decisório sobre a política 

pública específica. Além da análise de conteúdo, foram realizadas entrevistas e survey com 

atores deste processo decisório.  

Resultados – A investigação demonstrou uma intenção de agendamento e enquadramento 

do tema por parte da coluna e, através de dados quantitativos e qualitativos, o impacto que 

isso teve no campo político e na especificação da política pública.  

Contribuições práticas – O estudo é aplicável no desenvolvimento da teoria da agenda-

setting e como análise capaz de identificar a relevância da agenda da mídia na construção 

da agenda e das escolhas de políticas públicas. Isso tem grande importância para a 

definição de estratégias de comunicação na administração pública e para o monitoramento 

de indicadores de sucesso de uma determinada iniciativa governamental.  

 

 

Palavras-chave: mídia; políticas-públicas; agenda-setting; Zero Hora  

Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

Purpose - The present research investigates the influence of the media in the scheduling 

and specification of alternative public policies. It also seeks to establish an analytical link 

between the agenda-setting theory in the field of communication and the theoretical models 

that guide the analysis of pre-decision moments in the formulation of public policies. 

Design/Methodology – The research analyzed the information and opinions produced in 

the Politics + column, of the newspaper Zero Hora, from Porto Alegre, on the subject of the 

Fiscal Recovery Regime, a federal program of renegotiation of the public debt that obtained 

adhesion of the State of Rio Grande do Sul. It also searched, through the Content Analysis 

methodology, to identify the level of influence of this production in the decision-making 

process on specific public policy. In addition to content analysis, interviews and surveys 

were carried out with actors of this decision-making process. 

Findings – The investigation demonstrated an intention of scheduling and framing the 

theme on the part of the column and, through quantitative and qualitative data, the impact 

that this had on the political field and on the specification of that public policy. 

Practical implications – The study is applicable in the development of the agenda-setting 

theory and as an analysis capable of identifying the relevance of the media agenda in the 

construction of the agenda and choices of public policies. This is of great importance for 

defining communication strategies in public administration and for monitoring the success 

indicators of a specific government initiative. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 TEMA 

A presente pesquisa pretende averiguar a influência exercida pela coluna Política +, 

do jornal Zero Hora, de Porto Alegre, na adesão do Estado do Rio Grande do Sul ao 

Regime de Recuperação Fiscal, programa criado pelo Governo Federal para renegociar o 

pagamento da dívida de alguns Estados com a União. No Rio Grande do Sul, este é um 

tema controverso e reiterado, tendo estado no centro do debate político entre o final de 

2016, quando o programa foi formulado e efetivamente criado, pelo governo do então 

presidente Michel Temer, até 2022, ocasião em que foi definitivamente aprovado pelo 

parlamento gaúcho, sancionado pelo governo do Estado e, em seguida, homologado pelo 

Governo Federal. 

O Regime de Recuperação Fiscal é um tipo de programa que faz parte do que se 

convencionou chamar de políticas públicas de ajuste fiscal, desenvolvidas no Brasil de 

forma sistemática desde, pelo menos, a redemocratização. Estas políticas, vinculadas ao 

pensamento neoliberal, são coerentes com uma ideologia hegemônica entre os principais 

formuladores na área das finanças públicas (RESENDE, 2022) e têm servido de referência 

para a formulação de políticas fiscais e orçamentárias nos Estados subnacionais em 

governos de diferentes partidos. 

O objetivo não é investigar os eventuais interesses que estão em jogo, neste 

processo de definição de política, embora isso possa ser um objeto de estudos para a 

sequência desta investigação, mas analisar a influência de um ator específico - a mídia - na 

decisão em aderir a este programa. Para esta análise, estabelecer-se-á um nexo entre a teoria 

da agenda-setting no campo da comunicação com os modelos teóricos de formação da 

agenda e especificação da alternativa de políticas públicas, tendo, como referência 

principal, o modelo dos múltiplos fluxos, de John Kingdon. 

Embora o modelo de Kingdon (2014) não reserve um papel primordial para a mídia, 

no que ele chama de processos pré-decisórios – a formulação da agenda e a definição da 

alternativa –, o autor reconhece sua influência no processo de debate público, de tal forma 

que a inclui no rol dos atores visíveis desses processos de definições (KINGDON, 2014). É 

a partir desta perspectiva que o trabalho será desenvolvido.  
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A hipótese é que a agenda da mídia cumpre um papel relevante na construção de 

legitimidade social, política e mesmo técnica – a partir do reconhecimento que confere a 

determinados porta-vozes e não a outros –, de qualquer política governamental e, no caso 

específico, influenciou de forma efetiva a ação e as narrativas que foram sendo construídas 

pelos protagonistas deste processo de escolha e implantação desta política pública 

específica: a adesão ao Regime de Recuperação Fiscal pelo Estado do Rio Grande do Sul. 

 

1.2 CONTEXTO 

O Rio Grande do Sul possuiu um sistema midiático superconcentrado. A principal 

empresa de mídia do Estado, a Rede Brasil Sul de Comunicações (RBS), repetidora da 

Rede Globo, concentra uma parte significativa da audiência em diferentes meios, já que 

possui o principal canal de televisão aberta – a RBS TV –, o principal canal de rádio do 

Estado – a rádio Gaúcha –, o principal jornal – o Zero Hora –, além do portal de notícias e 

entretenimento da Internet mais visitado – o GZH. 

No relatório “Monitoramento da Propriedade da Mídia no Brasil”, organizado pela 

Repórteres Sem Fronteiras e o grupo Intervozes e publicado em 2019 (INTERVOZES, 

2019), a RBS é citada como proprietária de quatro dos 50 maiores veículos de comunicação 

do Brasil, figurando entre os 26 grupos econômicos que os controlam. Embora não existam 

dados precisos disponíveis sobre a audiência na mídia gaúcha, já que muitos veículos de 

comunicação, como rádios e jornais do interior do Estado, não possuem qualquer tipo de 

averiguação de tiragem e alcance, é público e notório que os veículos da RBS têm um 

impacto fortíssimo na audiência, chegando em, pelo menos um dos casos – o da rádio 

Gaúcha –, a concentrar mais de 60% dos ouvintes na região metropolitana de Porto Alegre, 

que possui 1/3 da população do Estado1. 

Neste contexto de estrutura comunicacional é esperado que uma boa parte da 

informação sobre o que acontece no âmbito da gestão pública estadual alcance a população, 

incluindo os atores do campo político, por meio da mediação destes veículos vinculados à 

RBS. Mais do que informação, entretanto, sabe-se que veículos de comunicação comerciais 

cumprem um papel fundamental na disseminação da publicidade de governos e, também, o 

 
1 Dados divulgados pela própria empresa.  
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que mais interessa no contexto deste estudo, na divulgação sistemática de falas 

institucionais, particularmente aquelas originadas em autoridades governamentais. 

Sobre este último aspecto, que é o que efetivamente interessa, há uma larga 

literatura investigativa, vinculada principalmente à teoria da comunicação. Refiro-me ao 

que ficou conhecido como teoria da agenda-setting, que se originou nos EUA e teve grande 

influência sobre os estudos midiáticos. Autores como McCombs (2009), ou mesmo 

Lippmann (2008), tornaram-se clássicos e continuam a incentivar estudos com esta 

perspectiva. 

A relação desta teoria com a formação da agenda governamental, entretanto, ainda é 

nova no Brasil, apesar de possuir nexos evidentes com a teoria da agenda-setting do campo 

da administração pública, uma abordagem de reflexão já consolidada nos estudos de 

administração pública nos Estados Unidos e que acumula um conjunto de pesquisas, 

também, no Brasil. É esta relação, cuja demonstração pode ser difícil, entre a produção 

midiática opinativa e a formulação e encaminhamentos de políticas públicas, que se 

averigua neste estudo. 

Importa assinalar, também, como introdução, que parece claro, por um conjunto de 

indicadores, que os veículos de comunicação do tipo jornal precisam disputar, cada vez 

mais, o papel de instrumentos de influência na opinião pública. Compreender o tipo de 

esfera pública que esta dinâmica de relacionamento em rede está formando ainda exigirá 

muitos estudos e reflexões, tanto no campo da sociologia quanto no da filosofia. Entretanto, 

esta nova realidade, pelo menos por enquanto, não muda o tipo de percepção que a maioria 

dos atores políticos representativos têm da produção midiática realizada por comentaristas 

políticos profissionais, como a que é realizada na coluna que é objeto deste estudo.  

O último report do grupo Reuter indica uma estabilidade de acesso a notícias 

impressas e uma diminuição no acesso de notícias em modo digital, revelando uma queda 

de confiança no que é disseminado através de sistemas on line (REUTERS INSTITUTE, 

2023). Mesmo assim, embora os dados não sejam explícitos, considera-se que a maior parte 

do conteúdo disponibilizado através das redes e dos acessos on line seja, também, 

produzida pelos chamados grandes veículos de comunicação.  

Ademais, está ficando claro, pelas próprias manifestações dos representantes das 

plataformas digitais no debate que está em curso em vários países sobre a remuneração da 
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produção de notícias, que não são notícias, fundamentalmente, que os usuários de redes 

buscam. Conforme o representante do Facebook, em debate recente no Canadá:  

A verdade é que nossos usuários não nos procuram para saber notícias. Eles vêm 

para compartilhar os altos e baixos da vida, as coisas que os deixam felizes e 

tristes, que os interessam e os divertem. Links para notícias são uma pequena 

proporção disso – menos de três por cento do conteúdo que eles veem em seu feed 

do Facebook. (META, 2023) 

  

Apesar desta disputa acirrada sobre hábitos de consumo de notícias, uma pesquisa 

realizada pelo portal de notícias políticas Poder 360, em 2021, indica, também, que a região 

sul do Brasil mantém, ainda, uma grande preponderância de acesso aos veículos 

tradicionais quando o objetivo é buscar informações. Conforme a pesquisa, 31% dos 

pesquisados se informam através da televisão, 30% através de acesso a sites e portais, 20% 

através do rádio e apenas 6% por meio de redes sociais (PODER 360, 2021).  

Esses dados trazem informações relevantes para fundamentar um dos pressupostos 

desta dissertação: o de que apesar do avanço indiscutível das redes sociais no processo das 

interações de comunicação entre os humanos, os veículos de imprensa tradicionais, sejam 

acessados de modo físico (algo em torno de 12% do consumo de mídia contemporâneo, 

segundo o relatório da Reuters) ou a partir de suas configurações on line (sites, plataformas, 

aplicativos, etc) continuam mantendo uma posição de prevalência, tanto em termos de 

procura, quanto em termos de confiança, o que, como se sabe, é a qualidade essencial de 

qualquer veículo que pretenda disputar a condição de legitimidade para informar. 

 

1.3 O PROBLEMA DE PESQUISA 

A agenda governamental é resultado de uma relação complexa entre vários fatores 

objetivos e subjetivos. Há, por exemplo, na origem de toda a política pública uma 

necessidade, que, em geral, é explicitada através de demandas sociais (CAPELLA, 2018). 

Essas demandas, entretanto, podem se expressar de maneiras muito diferentes, desde a 

prática do lobby institucional até manifestações de protestos e/ou reivindicatórias. É 

possível, também, que essa necessidade seja fabricada por uma determinada interpretação 

da realidade que fundamente, por exemplo, um programa de governo de um partido que 

assuma a condição de governança. 
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É neste último exemplo, aliás, que se encaixa o presente estudo, já que as políticas 

de ajuste fiscal são exemplos claros de escolhas orientadas por uma visão singular sobre o 

Estado. Trata-se de um guarda-chuva que agrega diversas políticas públicas na área da 

gestão fiscal, mas sempre a partir de uma determinada visão ou, dito de outra forma, uma 

ideologia, relacionada a um entendimento específico sobre os fundamentos da economia, 

sobre o papel do Estado e sobre a dinâmica de seu financiamento (RESENDE, 2022).  

Nesse sentido, é preciso considerar que uma política pública pode ser, também, 

fruto de uma pressão do que se convencionou chamar de mercado, esse coletivo 

indeterminado dos atores representativos dos grandes conglomerados 

econômicos/financeiros, que se articula para manter a ordem das coisas e paralisar os atores 

governamentais através do que Resende (2022) chama de “camisa de força ideológica”. 

Como diz o autor: “a teoria econômica que hoje pauta grande parte de nosso entendimento 

do mundo é tida como o embasamento, se não científico, técnico, das políticas públicas” 

(RESENDE, 2022, p. 21). E, mais adiante, “nas sociedades contemporâneas, a teoria 

monetária hegemônica é um arcabouço conceitual cujo objetivo é restringir e direcionar o 

poder estatal, agora em benefício do capitalismo financeiro” (RESENDE, 2022, p. 23). 

Essas necessidades, sejam elas manifestadas como demanda social, como programa 

político/ideológico do próprio governo ou como pressão do mercado, quando entram na 

agenda, exigem respostas dos gestores. Essas respostas se concretizam por meio de 

políticas públicas, iniciativas que são, evidentemente, formuladas e desenvolvidas no 

contexto sociopolítico, sendo lógico esperar que elas se formem, como tudo na esfera 

pública, a partir de um debate público que mobiliza interpretações diversas da realidade, 

interesses particulares ou político-ideológicos e, até mesmo, questões de fórum pessoal. Por 

lógica, também, é evidente pensar que este debate é praticado por atores sociais que 

participam dele por diferentes razões, com motivações e/ou pretensões muito diversas. É 

possível pensar, por exemplo, em um movimento reivindicatório salarial de uma categoria 

do serviço público. Há, entre os envolvidos, atores com pretensões de cunho pessoal (o 

aumento do próprio salário), atores com pretensões políticas (os governantes e os líderes da 

categoria, que consideram ocupar espaços no campo político eleitoral), atores interessados 

no serviço público, que pode estar sendo prejudicado pelo movimento, e atores que querem 

ter a legitimidade de mediação deste debate público, com pretensões de interpretá-lo para 
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uma camada maior de pessoas, que, em última instância, são os que poderão, futuramente, 

decidir o conflito para um ou para o outro lado, em processos de escolha eleitoral em países 

democráticos. 

No estudo em pauta, que será feito em torno de uma política pública concreta - o 

Regime de Recuperação Fiscal -, busca-se identificar estes atores e reconstruir a teia que é 

tecida entre eles nesta complexa rede de múltiplas e mútuas influências. A ênfase da 

pesquisa será o papel específico cumprido pela coluna Política +, do jornal Zero Hora, 

neste processo de definição da agenda e efetivação da alternativa de uma política pública. A 

escolha em analisar esta coluna jornalística, especificamente, está relacionada, além da 

questão já referida da audiência, ao fato de que ela dá grande importância aos 

acontecimentos políticos e, sendo ela a representação concreta da mídia no estudo, possui a 

legitimidade conferida pela função de “informar” e “interpretar” a opinião (dos vários 

atores) e, portanto, também de “formar” a opinião (BOURDIEU, 1997). 

Neste sentido, é justo pressupor que: (i) as políticas públicas desenvolvidas pelo 

governo sejam pautas importantes da coluna (ii) as informações divulgadas e as opiniões 

expressas pela coluna interfiram no jogo político de definição da agenda e construção das 

alternativas que vão se tornar políticas públicas. Conforme a reflexão de Setton (2014), 

sobre o legado teórico de Bourdieu: “símbolos das mídias [...] são instrumentos de 

integração do mundo. Como instrumentos de conhecimento e de comunicação são 

responsáveis por parte do consenso acerca do sentido do mundo social” (SETTON, 2014, p. 

328). É, então, a partir do pressuposto de que o objeto do estudo tem uma função/pretensão 

de construção de sentido no mundo social, que se desenvolve esta investigação. 

A pergunta original desta pesquisa é: a coluna Política +, do jornal Zero Hora, 

influenciou, de alguma maneira, na adesão do Estado do Rio Grande do Sul ao programa do 

Regime de Recuperação Fiscal? E, como segunda pergunta: é possível enquadrar o papel 

desempenhado pela coluna em algum modelo de análise de agendamento e escolha de 

alternativas em políticas públicas?  
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1.4 OBJETIVOS 

1.4.1 Objetivo Geral  

O objetivo geral da presente pesquisa é identificar e analisar a influência da coluna 

Política +, do jornal Zero Hora, na escolha do governo estadual e do parlamento gaúcho 

em aderir ao Regime de Recuperação Fiscal.  

1.4.2 Objetivos Específicos  

No decorrer do trabalho, pretende-se, também, descobrir (i) se a teoria da agenda-

setting possui um arcabouço suficiente para fundamentar a existência de nexos entre a 

agenda da mídia e a agenda governamental; e (ii) se é possível estabelecer interesses 

comuns entre os “empreendedores de políticas públicas” (KINGDON, 2014), no âmbito do 

Executivo, do Legislativo e da mídia.  

 

1.5 RELEVÂNCIA 

A questão apresentada, neste projeto de estudos, insere-se nas pesquisas 

relacionadas às teorias de agenda-setting nos campos da comunicação e de políticas 

públicas. Na administração pública, os estudos nesta área são relativamente recentes no 

Brasil, embora tenham surgido há mais de quatro décadas nos Estados Unidos. A presente 

pesquisa, portanto, justifica-se em vários sentidos: (i) como desenvolvimento da aplicação 

das teorias da agenda-setting em estudos específicos no Brasil; (ii) para identificar a 

relevância e o espaço ocupado pela agenda da mídia na construção da agenda e das 

escolhas de políticas públicas e, por fim, (iii) para servir como análise com um grau 

significativo de transferibilidade sobre os processos de agendamento e escolha de 

alternativas em políticas públicas em geral. 

 

1.6 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 

Os estudos sobre agendamento e escolhas em políticas públicas, ou seja, seus 

momentos pré-decisionais, são vastos e contam com um corpo teórico bastante sólido. 

Embora a investigação parta deste referencial teórico, a intenção específica é analisar o 

papel e a influência de um ator particular na formação da agenda e na escolha 

governamental, justamente a coluna Política +, do jornal Zero Hora, que é um dos veículos 

de imprensa do principal grupo de comunicação do Estado, como já ficou demonstrado. 
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Será pesquisada a forma como uma determinada política pública – a adesão ao 

Regime de Recuperação Fiscal – foi abordada e comunicada na coluna jornalística, no 

decorrer dos vários meses em que foi um dos principais, se não o principal, temas da 

agenda, tanto da política gaúcha quanto da cobertura jornalística da política gaúcha. Não 

será, entretanto, objeto do estudo, a análise de todo o processo pré-decisório, mas de um 

momento específico: o de debate público sobre a alternativa, que envolve, conforme o 

modelo teórico em que se ancora o estudo, uma importante relação entre a mídia e os 

principais “empreendedores de políticas públicas” no âmbito do Executivo, do Legislativo e 

dos grupos de pressão. Ocorre que o tema se agregou à agenda, em 2016 e, embora sejam 

apresentados dados de todo o período, a análise qualitativa que é feita dos enunciados da 

coluna se concentra entre os anos de 2019 e 2022, momento final do processo pré-

decisório. 

O estudo não pretende, tampouco, adentrar no imenso espaço de análise da 

fundamentação ideológica, relacionada a concepções sobre a função do Estado, presente na 

escolha que, enfim, realizou-se como política pública, embora isso seja referido no estudo, 

mais como forma de enfatizar uma das suas mais importantes limitações. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 O PODER DE AGENDAMENTO DA MÍDIA 

2.1.1 Uma capela na colina 

A teoria da agenda-setting, algo como a configuração da agenda, em uma tradução 

literal, nasceu na pequena cidade de Chapel Hill, na Carolina do Norte, Estados Unidos, ao 

final da década de 1960, embora tenha sido consolidada apenas em 1972, com a publicação 

do artigo seminal The agenda-setting - function of mass media, escrito pelos professores de 

jornalismo da Universidade da Carolina do Norte, Maxell E. McCombs e Donald L. Shaw, 

e publicado na prestigiada revista The Public Opinion Quarterly. 

O artigo sistematiza a pesquisa que os autores realizaram nas eleições presidenciais 

estadunidenses de 1968. Basicamente, o estudo pretendeu estabelecer relações entre o que 

foi considerado como temas mais importantes da eleição para os eleitores indecisos do local 

com os conteúdos disseminados pelos veículos de comunicação de massa da região. 

Conforme McCombs (2009): 

[...] nós decidimos [...] aplicar um pequeno questionário em eleitores indecisos 

durante a campanha presidencial dos Estados Unidos seguido de uma sistemática 

análise de conteúdo de como os veículos noticiosos utilizados por estes eleitores 

apresentaram os principais temas da campanha. Eleitores indecisos foram 

selecionados para o estudo tomando por base o pressuposto de que, no meio do 

público em geral, este grupo que estava interessado na eleição, mas indeciso 

sobre seu voto, estaria mais disponível à influência da mídia. Este foi o estudo de 

Chapel Hill, agora conhecido como a origem da Teoria da Agenda (McCOMBS, 

2009, p. 6). 

Os pesquisadores davam seguimento a uma tradição muito mais antiga nos estudos 

sobre a comunicação de massa, que havia iniciado também nos Estados Unidos com as 

primeiras formulações sobre opinião pública realizadas por outro ícone fundador das 

pesquisas em comunicação, o filósofo e jornalista Walter Lippmann, cujo livro Public 

Opinion é, até hoje, uma referência fundamental para se pensar o que se convencionou 

chamar de “a influência da mídia”. 

Era essa, fundamentalmente, a pretensão de McCombs e Shaw, identificar a 

capacidade e o nível de influência que a produção e disseminação sistemática de notícias, 

distribuída pelos meios de comunicação de massa tinham sobre a sua audiência. O contexto 

das pesquisas sobre a influência dos meios na formação da opinião revelava uma forte 
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contradição nas conclusões, desde a hipótese de que os meios detinham ampla capacidade 

de influência – a teoria hipodérmica ou magic bullet – até a ideia de que haveria um 

processo muito mais complexo na formação de opinião, que não dependia direta e 

exclusivamente das formulações midiáticas – a teoria dos efeitos limitados (AZEVEDO, 

2018). 

2.1.2 Opinião pública: um conceito controverso 

O pano de fundo de todas essas reflexões era a existência do que se convencionou 

chamar de opinião pública, um conceito bastante debatido em toda a trajetória dos estudos 

em comunicação e política. Ainda hoje, entretanto, não há um consenso teórico sobre este 

conceito, embora exista um senso comum consolidado que tem servido como base para 

diversos estudos analíticos e, mesmo, para definições comportamentais de líderes sociais, 

políticos e governamentais. O primeiro a cogitar o conceito, na sua relação sociopolítica, 

foi, justamente, Walter Lippmann. Para ele, a opinião pública é o principal mecanismo de 

sustentação das democracias (LIPPMANN, 2008).  

Mas o que seria, para Lippmann, a opinião pública? Embora não exista, em seu livro 

seminal, qualquer menção conceitual sistemática que responda a esta pergunta, há três 

passagens que remetem para uma ideia, embora vaga, suficientemente clara para 

determinadas conclusões. 

A primeira referência está relacionada ao fato de que, para Lippmann, a realidade é 

uma interpretação. Em suas palavras: “[...] o analista da opinião pública precisa começar 

reconhecendo a relação triangular entre a cena da ação, a imagem humana daquela cena e a 

resposta humana àquela imagem atuando sobre a cena da ação” (LIPPMANN, 2008, p. 31). 

Parece evidente, na reflexão de cunho filosófico, que a realidade, para Lippmann, 

não é algo que se possa chamar de pura objetividade; ao contrário, a realidade se trata de 

uma imagem em nossas cabeças, produzidas, veremos no decorrer deste estudo, por 

determinados mediadores, cuja função primordial é produzir a imagem dos fatos e projetá-

las em nossas mentes. Mais adiante, o autor fala da relação das imagens com a transmissão 

de uma ideia e o papel das palavras como acionadoras dessas imagens na mente. Para 

Lippmann, a opinião vai se formar a partir desta relação, que é muito mais simbólica do que 

propriamente racional. Diz ele: 
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Imagens têm sido a maneira mais segura de transmitir uma ideia, e o próximo na 

ordem de importância, palavras que acionam as imagens da memória. Mas as 

ideias transmitidas não são plenamente nossas até que tenhamos identificado a 

nós mesmos com algum aspecto da imagem. A identificação, ou o que Vernon 

Lee chamou de empatia, pode ser quase infinitamente sutil e simbólica 

(LIPPMANN, 2008, p. 152). 

Ainda em busca de pistas para uma conceituação de opinião pública em Lippmann, 

têm-se na parte cinco de sua obra seminal um esforço para teorizar o processo de criação do 

que ele chamou de interesse comum, que estaria baseado na produção de símbolos com 

potência de consenso. Vale a pena buscar em suas palavras, novamente, uma explicação do 

mecanismo desse processo: 

Quando partidos políticos ou jornais apoiam o americanismo, progressivismo, lei 

e a ordem, justiça, humanidade, eles esperam amalgamar a emoção das facções 

em conflito que estariam divididas certamente se, ao invés destes símbolos, 

fossem convidados a discutir um programa específico. Quando uma coalizão em 

torno do símbolo foi efetivada, os sentimentos fluem em direção à conformidade 

sob o símbolo ao invés de irem à direção de um exame crítico das medidas 

(LIPPMANN, 2008, p. 187). 

É possível concluir, a partir do encadeamento dessas passagens, que para Lippmann 

a opinião pública é uma opinião produzida e não tem absolutamente nada de natural, 

embora, evidentemente, as pessoas também julguem os fatos e as interpretações dos fatos a 

partir de valores internalizados e que estão relacionados com seu processo de socialização e 

a sua visão de mundo. É na relação, portanto, entre os interesses imediatos e as imagens 

mentais sobre os fatos, ambos produzidos socialmente, que Lippmann entende a formação 

da opinião. 

A questão, entretanto, dos mecanismos de formação da opinião pública, é resultado 

desta capacidade de formar um “interesse comum” em uma determinada comunidade. Para 

a formação deste “interesse comum” é preciso, ainda segundo o autor, que se constitua um 

ambiente de identidades genéricas e profundas, simbólicas, para utilizar uma categoria que 

ele mesmo usa, que conformem, aí nas minhas palavras, um sentido de pertencimento capaz 

de construir um sentimento e uma racionalidade comum para julgar os fatos. Isso seria a 

opinião pública para Lippmann. 

Esta construção da opinião pública, para o autor, está diretamente relacionada com o 

poder. Não à toa, logo após a reflexão sobre o caráter simbólico da formação da opinião, 

emenda: “[...] aquele que capturar os símbolos que contêm o sentimento público no 
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momento, controla por seu intermédio as formulações da política pública” (LIPPMANN, 

2008, p. 187). Essa relação será muito importante para a continuidade do argumento desta 

dissertação, o que, entretanto, será abordado mais adiante. 

As reflexões de Lippmann são antecedidas e seguidas de muitas outras, 

desenvolvidas por autores bastante diferentes, com pontos de vistas diversos e abordagens 

bastante heterogêneas. Há uma gama enorme de literatura sobre o assunto, que não seria o 

caso de trazer para esta reflexão específica, interessada, para não perder o fio da meada, em 

interrogar a influência da mídia na consolidação das escolhas governamentais de políticas 

públicas. 

Para isso, é preciso, antes de adentrar na revisão do arcabouço teórico que 

fundamenta a nossa investigação específica, ocupar um pouco mais o tempo com o tema da 

opinião pública e sua relação com a mídia. Isso foi originalmente elaborado por Lippmann, 

mas teve um importante desenvolvimento nos estudos da sociologia francesa, 

principalmente a partir das investigações de Pierre Bourdieu e de um de seus principais 

colaboradores, Patrick Champagne. 

 

2.1.3 Opinião pública e poder simbólico  

Antes de tudo, é preciso recuperar uma certa continuidade entre a reflexão de 

Lippmann e a de Bourdieu, principalmente no entendimento sobre o poder do símbolo. 

Bourdieu fundamentou toda a sua teoria da prática social e das relações de poder a partir de 

uma arguta análise da produção dos símbolos e do que chamou de trocas simbólicas. 

Embora não se refira especificamente à mídia em suas formulações iniciais, o livro A 

economia das trocas simbólicas (BOURDIEU, 1992), em que analisa o sistema de ensino, 

as práticas religiosas e a produção cultural, traz o esboço de uma teoria que, mais tarde, 

seria a base para a análise bourdieusiana da prática do campo de comunicação na luta por 

legitimidade, contidas de forma sintética no pequeno ensaio intitulado A influência do 

Jornalismo (BOURDIEU, 1997). 

Tanto Bourdieu quanto Champagne apresentam argumentos bastante sólidos para 

demonstrar que a ideia de opinião pública é uma completa ilusão. Bourdieu chega a 

escrever um artigo intitulado de forma bastante direta e cruel intitulado A opinião pública 

não existe (BOURDIEU, 1980). Nessa pequena reflexão, ele pretende contrapor 
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argumentos à ideia de que é possível desvendar a opinião pública através das “novas” 

tecnologias de sondagens. Para ele, essas tecnologias, baseadas em surveys, eram apenas 

uma tentativa de impor à sociedade uma determinada leitura da própria sociedade, 

produzida no âmbito das elites políticas. Nas próprias palavras: 

as problemáticas que são propostas pelas pesquisas de opinião se subordinam a 

interesses políticos, e isto dirige de maneira muito acentuada o significado das 

respostas e, ao mesmo tempo, o significado dado à publicação dos resultados, Em 

seu estado atual, a pesquisa de opinião é um instrumento de ação política; sua 

função mais importante consiste talvez em impor a ilusão de que existe uma 

opinião pública que é a soma puramente aditiva de opiniões individuais; em 

impor a ideia de que existe algo que seria uma coisa assim como a média das 

opiniões ou a opinião média (BOURDIEU, 1980, p. 236). 

Champagne (1998) desenvolve, de forma mais sistemática e consistente, o que 

poderíamos chamar de sociologia da opinião originada das reflexões de Bourdieu. Em sua 

obra Formar a Opinião – o novo jogo político (CHAMPAGNE, 1998), desvela os 

mecanismos de disputa de poder que existe no processo de intersecção entre os interesses 

dos vários campos em luta pela legitimidade de dizer, basicamente os campos da 

comunicação e da política. A opinião pública para a escola bourdieusiana, não passa de um 

instrumento legitimador de determinadas posições que precisam ser impostas no âmbito da 

esfera pública (HABERMAS, 1984). É assim que Champagne sintetiza o esforço reflexivo 

de seu estudo: 

tentaremos mostrar que, na realidade, o que existe não é a “opinião pública”, mas, 

de fato, um novo espaço social dominado por um certo número de agentes – 

profissionais das sondagens, cientistas políticos, conselheiros em comunicação e 

marketing político, jornalistas, etc. – que utilizam tecnologias modernas como a 

pesquisa por sondagem, minitel, computadores, rádio, televisão, etc.; é através 

destas que dão existência política autônoma a uma “opinião pública” fabricada 

por eles próprios, limitando-se a analisa-la e manipulá-la e, por consequência, 

transformando profundamente a atividade política tal como é apresentada na 

televisão e pode ser vivida pelos próprios políticos (CHAMPAGNE, 1998, p. 32). 

Para essa investigação em particular interessa anotar as evidências de que possa 

haver uma relação direta entre a produção jornalística e a formação da opinião – mesmo de 

um público bem específico, que, entretanto, ocupa um papel decisor fundamental – aqui no 

sentido de uma percepção consensual do que um determinado público pensa, embora já 

esteja claro que isso é fruto de uma articulação e de conflitos argumentativos e não a soma 

de opiniões individuais. Neste sentido, ganha importância, evidentemente, o papel do 
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mediador, o profissional que concentra o poder simbólico de produzir e reproduzir a 

“informação verdadeira”. 

É assim que se chega na formulação de Habermas sobre a esfera pública, entendida 

aqui como um espaço em que os vários pontos de vistas (interesses, ideologias) se 

digladiam em busca de legitimação. Habermas, aliás, também traz uma consistente 

sistematização sobre o tema da opinião pública (HABERMAS, 1996). Conforme a acurada 

interpretação de Silverinha (2004) sobre a reflexão do filósofo alemão, é preciso entender 

que a opinião pública é fruto da intervenção de muitos agentes na esfera pública, entre eles 

a mídia. Embora os sujeitos da opinião pública sejam os cidadãos em geral, ela é articulada 

e formulada longe desses, embora não sem algum tipo de interferência individual ou 

coletiva dos cidadãos, o que permite uma interpretação variada e múltipla do que é opinião 

pública. 

Para os políticos formais (lobbies organizados, partidos políticos, sindicatos, 

membros do parlamento ou do governo), a opinião pública serva para legitimar os 

seus fins; para os políticos informais, o objetivo é influenciar a política formal; 

para os jornalistas, o objetivo é produzir histórias que atraiam audiências e que 

enfatizem a sua independência, como base da sua própria credibilidade e 

sustentação; para os cidadãos, enfim, o objetivo é monitorar e responsabilizar a 

política e os políticos pela vida sentida no quotidiano (SILVERINHA, 2004, p. 

440). 

2.1.4 Formar a agenda 

Voltamos ao ponto inicial que, especificamente, interessa a este estudo: a formação 

da agenda pública e a influência da mídia neste processo de amplas disputas sociais, 

políticas e ideológicas. 

No Brasil, existe uma larga literatura de estudos que se propõem a investigar a 

relação entre a mídia, a política e a opinião pública. Rubim e Azevedo (1998), em um breve 

paper apresentado em um encontro da ANPOCS, lista 169 títulos que tratam da temática. 

De lá para cá, os estudos se ampliaram ainda mais e, embora não exista um levantamento 

tal qual o realizado pelos autores, é possível inferir, pela emergência e influência das novas 

mídias, que os estudos tenham se alargado ainda mais em seus objetos analíticos. 

Esses e outros estudos demonstram, de forma reiterada, a relação sistêmica entre a 

produção jornalística e a formação da agenda pública e política. Conforme Azevedo (2004), 

o modelo analítico da agenda-setting orientou mais de 300 investigações em vários países,  
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[...] reforçando consistentemente a tese de que a mídia de massa é capaz de 

estruturar e organizar imagens, ao mesmo tempo contingentes e permanentes, 

tanto no plano sociológico (construção social da realidade e padrões de 

sociabilidade), como político (formação da opinião pública e escolha eleitoral) 

(AZEVEDO, 2004, p. 44).  

Não se trata apenas dos efeitos de uma reiteração sistemática de determinados temas 

na produção jornalística (teoria da agenda-setting), mas de uma produção de sentido 

mesmo, através do enquadramento de determinados temas e, agora, uma reiteração desses 

enquadramentos, além dos temas. Neste sentido, cabe aos meios de comunicação (como 

função e como escolha) não apenas o arbítrio da visibilidade dos fatos, mas, em um certo 

sentido, o arbítrio da atribuição de sentido aos fatos tornados visíveis. Conforme Silva 

(2012, p.5), “isso ratifica o jornalismo enquanto resultado de um processo de 

institucionalização que age no mundo dos indivíduos à medida que transmite e interpreta 

fatos da realidade”. 

A partir desta reflexão, podemos concluir que a esfera pública de Habermas é cada 

vez mais midiatizada, o que é corroborado por Thomson, que diz: “ao utilizarem os media, 

os seres humanos estão a construir redes de significação para si próprios” (THOMSON, 

1995, p. 11 apud CORREIA, 2000). Pode-se dizer, portanto, que há um consenso – que 

abrange desde a sociologia americana, passando pela sociologia francesa até a teoria crítica 

– sobre a influência dos meios de comunicação na formação de opiniões (CORREIA, 

2000). Mas é evidente que há, também, uma relação importante entre os atores interessados 

na formação da opinião com a própria produção da opinião. É aí que se insere a teoria do 

agendamento, em suas várias fases. 

2.1.5 A teoria da agenda-setting 

Conforme Barros e Praça (2014), a teoria da agenda-setting foi verbalizada, pela 

primeira vez, por Norton Long, em 1958, antes mesmo da investigação de McCombs e 

Shaw, que foi realizada apenas 10 anos depois, em 1968. O termo, entretanto, não foi 

utilizado e o assunto não chegou a despertar interesse científico, nos meios das pesquisas 

em comunicação. Entretanto, a citação trazida por Barros e Praça é suficientemente forte 

para sustentar a afirmação. Desta forma foi enunciada: “de certa forma, o jornal é o 

primeiro motor da fixação da agenda territorial. Ele tem grande participação na definição 

do que a maioria das pessoas conversarão, o que as pessoas pensarão que são os fatos e 

como se deve lidar com os problemas (LONG, apud BARROS e PRAÇA, 2014, p. 27). 
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A agenda-setting é uma das teorias mais estudadas entre os formuladores do campo 

da comunicação. Embora tenha sido apresentada de forma sistemática por McCombs e 

Shaw, é, como já foi comentado, originada a partir das reflexões sobre a influência da mídia 

iniciadas muito tempo antes, principalmente pelos estudos de Walter Lippmann. A reflexão 

de Lippmann parece lógica e básica: a não ser aqueles fatos que acontecem na nossa frente, 

todos os outros são relatados a nós por alguém, principalmente, a partir de um determinado 

momento, com a emergência do que se convencionou chamar de mídia de massa, pelos 

veículos de comunicação, principalmente os jornais. É assim que nos relacionamos com a 

realidade, a partir de imagens que são introduzidas em nossas mentes por estas narrativas, 

para utilizar um conceito mais moderno. 

Nas palavras de Lippmann: “o único sentimento que alguém pode ter acerca de um 

evento que ele não vivenciou é o sentimento provocado por sua imagem mental daquele 

evento” (LIPPMANN, 2008, p. 29). Lippmann, aliás, conclui o primeiro capítulo de seu 

livro seminal com uma manifestação preditiva, que, entretanto, nunca se realizou, ao 

contrário. Diz ele: “minha opinião é que, para serem adequadas, as opiniões públicas 

precisam ser organizadas para a imprensa e não pela imprensa, como é o caso de hoje” 

(LIPPMANN, 2008, p. 42, grifo meu). 

É a partir desta ideia de Lippmann sobre a capacidade de os meios de comunicação 

formarem as imagens dos fatos em nossa cabeça, e, assim, orientarem uma tomada de 

posição frente a esses mesmos fatos, que McCombs e Shaw desenvolvem a teoria da 

agenda-setting. Desde sua origem, a teoria evoluiu e hoje se estrutura a partir do que os 

estudiosos chamam de fases da pesquisa. A primeira fase seria a hipótese originária, de que 

os meios de comunicação têm a capacidade de gerar a agenda a partir de uma reiteração 

temática, identificada pela proeminência de determinados temas na produção jornalística. 

Bernard Cohen (1963), sintetiza, assim, essa fase: “[...] a imprensa geralmente não diz ao 

eleitor ‘como’ deve pensar, possui, contudo, uma grande capacidade de sugerir ‘sobre o 

que’ pensar” (COHEN, 1963, p.120-121, apud AZEVEDO, 2004). O raciocínio parte do 

pressuposto de que o debate público se dá a partir de uma múltipla disputa pela imposição 

de legitimidades de agendas. O fato de um tema específico ganhar a atenção da mídia faz 

com que ele se torne importante e suficientemente relevante para obter a atenção de quem 

decide, ou, ao contrário, como veremos mais adiante, faz com que ele seja considerado 
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relevante o suficiente para que se forme uma opinião de que quem decide está se ocupando 

de um tema importante e necessário. 

A segunda fase analisa a capacidade que a mídia tem de orientar posicionamentos. 

Esta fase, segundo Castro (2014), está relacionada com dois conceitos: o de relevância e 

incerteza. A relevância é produzida, por inferência lógica, pela proeminência dada pela 

mídia a um determinado tema. Mas a incerteza é um estado de espírito do receptor. Para o 

interesse deste estudo, a hipótese é que quanto maior o grau de incerteza sobre um tema que 

se impõe como relevante, mais o receptor precisa de orientação. Nas palavras de Castro 

(2014, p.204), funciona assim: “já nas situações em que tanto a relevância quanto a incerteza são 

altas, a necessidade de orientação também é alta. E quanto maior a necessidade de orientação dos 

indivíduos, maior é a probabilidade de eles se atentarem para a agenda midiática”. 

A terceira fase é a do agendamento de atributos, conhecida como teoria do 

enquadramento (Framing). Conforme Castro (2014), a agenda de atributos influencia a 

inclinação da opinião pública para um ou outro caminho. É assim que a teoria do 

enquadramento agrega à teoria da agenda-setting elementos para se entender o processo de 

formação da opinião. Conforme esta teoria, além de enfatizar, a mídia também formula 

determinadas interpretações dos fatos ou das ações, o que revela uma tentativa de impor, 

muito mais do que a agenda, um jeito de decodificar a agenda e, portanto, uma opinião, 

sobre os fatos ou ações. Conforme o próprio McCombs (2009, p.140), “os enquadramentos 

têm sido descritos como um esquema de interpretação”. Vale uma citação que deixa a 

explicação ainda mais clara: “Um aspecto adicional que distingue os enquadramentos dos 

atributos massivos é seu poder para estruturar o pensamento, para formatar como nós 

pensamos sobre os temas públicos, os candidatos políticos ou outros objetos das notícias” 

(McCOMBS, 2009, p. 140). 

Para Porto (2004), enquadramentos são instrumentos de poder e teriam condições de 

definir e construir a realidade. Conforme suas palavras: “[...] enquadramentos são 

entendidos como marcos interpretativos mais gerais, construídos socialmente, que 

permitem às pessoas dar sentido aos eventos e às situações sociais” (PORTO, 2004, p. 78). 

O autor também recupera classificações dos enquadramentos como de tipo culturais, de 

formato, de conteúdo, noticiosos, temáticos e de conflito. Para o interesse específico desta 
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pesquisa, interessa entender como se desenvolve o enquadramento temático. Conforme 

Nelson e Willey (2001): 

enquadramentos temáticos têm uma especificidade em termos de conteúdo (ainda 

que não exclusivamente) e são geralmente formulados por políticos profissionais, 

anunciantes, porta-vozes, editorialistas, assessores, e outros atores que se 

preocupam em moldar a opinião pública [...] Enquadramentos temáticos são 

descrições de problemas e políticas sociais que influenciam o entendimento do 

público sobre a origem destes problemas e sobre os critérios mais importantes a 

partir dos quais as soluções propostas devem ser avaliadas (NELSON e 

WILLEY, 2001, p.247 apud PORTO, 2004, p. 91). 

Na quarta fase, os estudos indicam uma relação de disputa no nível do 

agendamento. Nesta fase das pesquisas, o poder da mídia é relativizado e se considera, 

inclusive, a possibilidade da própria mídia ser agendada e não agendar, o que, 

evidentemente, pode ocorrer em determinadas relações dos governos com as colunas de 

políticas bem situadas no campo jornalístico. Reside, também aí, uma das limitações deste 

estudo, já que não se investigará, por exemplo, o impacto das chamadas novas mídias (as 

redes sociais) no processo de agendamento e reenquadramento da mídia tradicional. Já na 

quinta, e última, fase de estudos, cria-se um modelo em rede do agenda-setting (network 

agenda setting model), que propõe a possibilidade de um agendamento duplo, do tema e do 

enquadramento do tema (CASTRO, 2014, p. 207). 

Rossetto e Silva (2012) agregam uma explicação essencial para o entendimento da 

teoria da agenda-setting. Para eles, a função do agendamento possui três níveis que se inter-

relacionam e se influenciam mutuamente. O primeiro nível seria o da agenda midiática, 

propriamente, em que os temas são pautados e, em alguns casos, enfatizados através da 

prática da proeminência. O segundo nível se relaciona com a agenda pública, que são 

aqueles temas debatidos e, por isso, considerados relevantes para um determinado público, 

e, por fim, com a agenda de políticas, ou os temas que são importantes para os gestores 

públicos. “Cada uma (dessas agendas) possui uma dinâmica interna e é ligada às outras por 

ligações informacionais, comportamentais e institucionais” (ROSSETTO e SILVA, 2012, 

p. 101). 

Tento revisitado, de forma sintética, a longa trajetória da teoria da agenda-setting 

em sua formulação original, relacionada ao campo de estudos da comunicação, o estudo 

analisa, agora, a fundamentação de sua aplicação/adaptação para o campo da administração 

pública. Pretende-se, com esta dupla recuperação, lançar algumas bases teóricas para a 
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hipótese do estudo, relacionada com a influência da produção de opinião da coluna Política 

+, do jornal Zero Hora, no agendamento e na escolha pelo governo estadual por aderir ao 

Regime de Recuperação Fiscal, decisão que tem grandes repercussões sobre a vida das 

pessoas no Estado do Rio Grande do Sul.  

 

2.2 AGENDA-SETTING EM POLÍTICAS PÚBLICAS 

2.2.1 O conceito de políticas públicas 

A operacionalização de um constructo, em qualquer ciência social, é fundamental 

para que se possa formular um problema de pesquisa, constituir as variáveis da investigação 

e chegar a alguma conclusão objetiva. Não é diferente com o conceito de políticas públicas, 

lançado ao rio especulativo dos estudos de administração há não muito tempo. Como em 

outros casos, um conceito que tem muitas definições, embora todas, de alguma forma, 

apontem para um ponto comum de entendimento. 

Conforme Araújo e Rodrigues (2017), a disciplina emergiu nos EUA, por volta da 

década de 1950, por meio das reflexões dos cientistas políticos Harold Lasswell, Herbert 

Simon, Charles Lindblom e David Easton. Ainda segundo as autoras, é Lasswel que 

introduz, pela primeira vez, o termo policy analysis para descrever o novo campo de 

investigação, cuja pretensão foi analisar as ações do governo e não os objetos tradicionais 

de estudos da ciência política, vinculados ao que as autoras chamam de “questões clássicas 

do poder”. 

Chrispino (2016) nos apresenta várias definições de políticas públicas. Dessas, 

considero relevante destacar a reflexão apresentada por Wildavsky (1979). Esse autor anota 

“que o termo política é usado para referir-se a um processo de tomada de decisões, mas 

também, ao produto desse processo” (WILDAVSKY, 1979, p 387 apud Chrispino, 2016). 

Diferente da expressão inglesa, que diferencia política como ação governamental (policy), 

de política como ação política propriamente dita (politics), no português ambos os sentidos 

são traduzidos por uma palavra apenas, o que exige uma diferenciação conceitual clara para 

que possamos compreender o fenômeno. No decorrer desta dissertação se falará sobre 

política nesses vários sentidos, mas o foco da análise é, evidentemente, as policy. 

Há uma vasta literatura que debate essa parte conceitual, desde os fundadores até as 

reflexões mais contemporâneas. Chrispino (2016) cita pelo menos 17 conceituações 
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diferentes, tais como (MEAD, 1995); (LYNN, 1980); (DYE, 1984); (EASTON, 1953); 

(HECLO, 1972); (HAM e HILL, 1993); (VIANA, 1996); (HÖFLING, 2001); (CUNHA e 

CUNHA, 2002); (BUCCI, 2002); (GRAGILIA, 2004); (COUTO, 2005); (SECCHI, 2010); 

(BERGUE, 2011), (SUBIRATS et al, 2012)). Uma rápida análise de cada definição permite 

concluir que, embora existam sutilezas importantes entre uma ou outra, não existem 

contradições entre elas. 

De alguma forma, todas convergem para a ideia de que política pública é uma ação 

governamental, que se propõe a enfrentar um problema específico, identificado por 

diferentes atores do mundo social, sejam técnicos, políticos, líderes sociais ou mesmo os 

próprios agentes governamentais. Agum et al (2015) anota como definições mais utilizadas 

a do próprio Lasswell: “quem ganha o quê, por quê e que diferença faz”, e a de Thomas 

Dye (1984), que sintetiza assim o conceito: “o que o governo escolhe fazer ou não fazer”.  

Considerando esse conjunto de definições, pode-se concluir que se trata de uma ação 

governamental intencional, em geral institucionalizada por um conjunto de medidas 

formais que envolvem atores de várias áreas, principalmente, como se pode inferir 

logicamente, do campo político e governamental, mas não só dele, como veremos mais 

adiante. 

Agum et al (2015) anotam, também, referindo-se a Leonardo Secchi (2009), tipos 

diferentes de abordagens para analisar políticas públicas. Uma - a estatista -, que 

concentraria o esforço analítico na ação das instituições e dos agentes do Estado. E outra, a 

multicêntrica, que reconhece um conjunto múltiplos de atores na formulação de políticas 

públicas. Para a segunda abordagem, não importa o sujeito da ação, mas a natureza do 

problema. Se o problema a ser enfrentado for um problema público, então a ação se 

caracteriza como política pública, sendo fruto de uma ação de Estado ou de alguma 

instituição não-estatal. 

Outro ponto destacado por Agum et al (2005), agora fazendo referência às 

contribuições de Lowi (1972), é relacionado com o que se pode chamar de tipologia das 

políticas públicas. Segundo este autor, as políticas públicas seriam regulatórias, 

distributivas, redistributivas ou constitutivas. Essas últimas, ainda segundo Agum et al 

(2005), não tratam sobre prestação concreta de serviços, situando-se, exclusivamente, 

portanto, na esfera dos agentes governamentais. Seriam, conforme a definição dos autores 
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um tipo de “meta-política”. Na explicação sistematizada por eles, trata-se de uma política 

pública que “[...] se encontra acima das demais políticas públicas, já que ela tem o papel de 

estabelecer regras não somente sobre os poderes, mas sobretudo sobre princípios existentes 

para estabelecimento das demais políticas públicas (AGUM et al, 2005, p. 22). 

Saravia (2006) utiliza uma busca em dicionários de ciência política para chegar a 

uma definição mais sistemática, apontando características comuns para uma ação ser 

considerada uma política pública. Essa é uma caracterização suficientemente ampla para 

encerrar esta breve recuperação conceitual. Nas palavras do próprio autor, 

na definição dos dicionários de ciência política, encontram-se os seguintes 

componentes comuns: a) institucional: a política é elaborada ou decidida por 

autoridade formal legalmente constituída no âmbito da sua competência e é 

coletivamente vinculante; b) decisório: a política é um conjunto-sequência de 

decisões, relativo à escolha de fins e/ou meios, de longo ou curto alcance, numa 

situação específica e como resposta a problemas e necessidades; c) 

comportamental: implica ação ou inação, fazer ou não fazer nada; mas muda uma 

política é, acima de tudo, um curso de ação e não apenas uma decisão singular; d) 

causal: são os produtos de ações que têm efeitos no sistema político e social 

(SARAVIA,2006, p. 31). 

2.2.2 O processo das políticas públicas 

Os principais formuladores do que se pode chamar de teoria das políticas públicas 

reconhecem que as ações governamentais são resultado de um processo que se desdobra em 

um conjunto de fases, iniciando com a definição da agenda, passando pela formulação da 

alternativa de política, e continuando com as várias subfases da implementação até a 

avaliação. Esse processo foi chamado, também, de ciclo das políticas públicas. Essa 

terminologia, entretanto, pode confundir com um modelo específico de análise, muito 

criticado por seu esquematismo de cunho positivista. 

O interesse específico deste estudo está relacionado com as fases chamadas de pré-

decisionais das políticas públicas, basicamente a fase da formação da agenda e a fase da 

escolha da alternativa de política pública, embora, como já se apontou, concentrará sua 

análise qualitativa sobre a fase da escolha da política pública. É aqui, conforme a nossa 

hipótese, que a teoria da agenda-setting desenvolvida no campo da comunicação encontra a 

agenda-setting formulada no campo das públicas. Importa saber, neste momento, que o 

processo de formação da agenda de políticas públicas, ou agenda governamental, reconhece 

uma larga intersecção com a agenda midiática. É para esta intersecção que o presente 

estudo pretende olhar. 
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2.2.3 Agenda-setting em políticas públicas 

Os estudos sobre agenda-setting em políticas públicas pretendem, de forma geral, 

responder a uma questão que está na base de toda a reflexão sobre a formulação das ações 

governamentais: por que e como um tema entra na agenda decisional de um governo? Por 

que um governo se preocupa em encontrar soluções para um problema e relega outro 

problema ao esquecimento em termos de ação governamental? Os questionamentos são 

lógicos e se baseiam na evidência de que os problemas enfrentados por uma determinada 

comunidade são muito mais abundantes do que as soluções encontradas e praticadas pelos 

governos. Será sempre necessário, portanto, que um governo estabeleça uma agenda, que é, 

sinteticamente, uma organização dos temas que vai eleger para tratar e, caso tenha uma 

racionalidade razoável, defina, também, prioridades entre esses pontos da agenda. 

Conforme Brasil e Capella (2015), é Dahl (1957), com seu contraponto à visão 

elitista de poder político, o primeiro a estabelecer uma conexão entre o campo da Ciência 

Política e os estudos de agenda-setting. Basicamente, Dahl formula uma visão pluralista, 

sustentando que em governos democráticos as decisões são fruto de um processo que 

envolve outros atores que não apenas os agentes governamentais. Nas palavras dos autores: 

“[...] num sistema político democrático a definição de questões que ascendem ao governo e 

o controle de alternativas e soluções não poderia ficar nas mãos de um único grupo 

dominante (DAHLS, 1957, apud BRASIL e CAPELLA, 2015, p. 42). 

Ainda segundo Brasil e Capella (2015), a construção original da teoria da agenda-

setting em políticas públicas segue através dos estudos de Schattschneider (1960) e 

Bachrach e Baratz (1962), que agregam ao debate a ideia de “mobilização de opinião”, o 

que explicaria a ascensão de algum tema para a agenda governamental. Conforme Brasil e 

Capella (2015): 

ao descrever o modelo de governança dos Estados Unidos, Schattschneider 

estabeleceu uma relação direta entre o conflito acerca de alguns temas (issues) e a 

atividade política decorrente desse conflito. Nessa perspectiva, o conflito gerado 

em torno de uma issue, e a organização em torno dela, seria capaz de expandir o 

conflito, transformando-o em uma questão política, ou de suprimi-lo para que o 

tema em questão não seja sequer notado como questão política 

(SCJATTSCJNEIDER, 1960, apud BRASIL e CAPELLA, 2015, p. 44). 

Outros estudos, ainda, como Cobb e Elder (1972) e Cobb, Elder e Ross (1976), 

fizeram avançar a investigação sobre a formação da agenda governamental até a 
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consolidação do que se convencionou chamar de agenda-setting em políticas públicas, mas 

é a partir dos estudos de John Kingdon, Frank Baumgartner, Bryan Jones e Paul Sabatier 

que a teoria passa a contar com modelos analíticos mais sistemáticos. Kingdon (1984) 

formulou o que chamou de Modelo de Múltiplos Fluxos (Multiple Stream Framework); 

Baumgartner e Jones (1993), o Modelo do Equilíbrio Pontuado (Punctuated Equilibrium 

Framework); e Paul Sabatier sistematizou o modelo conhecido como Coalizões de Defesa 

(Advocacy Coalition Framework). 

Brasil e Capella (2015) explicam, assim, a formulação desses autores sobre o tema 

da formação da agenda, fase que o autor inclui no chamado processo pré-decisório em 

políticas públicas: 

[...] atores distintos duelam, por meio de discursos, argumentações e construções 

de imagem de problemas e soluções em busca de ganhar a atenção do público e 

dos formuladores de política. A mídia, a comunicação de massa e os atores 

estratégicos, geralmente inseridos na arena governamental, ganham destaque no 

processo de formulação e de expansão de questões (BRASIL e CAPELLA, 2015, 

p. 59). 

Importa anotar, para nosso interesse específico, a citação da mídia como um ator 

relevante no processo de disputa pela atenção dos formuladores e decisores de políticas 

públicas. Essa relevância midiática parece evidente quando entendemos que as políticas 

públicas (policy) são construções sociais e políticas (politics), no sentido de que resultam de 

uma confrontação social que, primeiro tenta impor um problema como algo publicamente 

importante e, segundo, apresentar uma solução como legítima e adequada ou mesmo 

invisibilizar certas alternativas. 

 

2.2.4 Modelos de análise dos processos pré-decisórios em políticas públicas 

Conforme Capella (2007), os dois modelos analíticos que melhor explicam os 

processos pré-decisórios, em políticas públicas, são o Modelo de Múltiplos Fluxos, 

formulado pelo cientista político John Kingdon (2014), e o Modelo do Equilíbrio Pontuado, 

pensados por Frank Baumgartner e Brian Jones. Souza (2007), indica, também, como digno 

de nota, o Modelo de Coalizão de Defesa, desenvolvido por Sabatier e Jenkins-Smith 

(1988). Importa, portanto, uma rápida recuperação de cada um desses modelos em suas 

questões fundamentais. 
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Kingdon, como já se viu, diferencia a agenda governamental da agenda decisional. 

Conforme explica Capella (2007), a diferença fundamental entre uma e outra é que, 

enquanto a agenda governamental se caracteriza pela atenção dada pelos formuladores de 

políticas públicas do governo para um problema específico, a agenda decisional é marcada 

pelo fato de que o tema já passou por diversas dinâmicas de debates e formulações e se 

encontra na ordem do dia para a decisão de governo, havendo, portanto, uma escolha de 

política pública consistentemente formulada e com potencial de formação de maiorias 

políticas. 

Para Kingdon, explica Capella (2007), a agenda é resultado de um processo de 

intersecções entre três fluxos diferentes: um fluxo do problema, ou dos problemas, um 

fluxo das alternativas de políticas públicas (policy) e, por fim, um fluxo da própria 

dinâmica política, que envolve expectativas dos agentes políticos envolvidos no processo 

(politics). Para o cientista, esses fluxos seguem dinâmicas autônomas e separadas, em geral, 

de forma simultânea. É no momento em que as questões (issues) se transformam em 

problemas (problems) reconhecidos publicamente (fluxo dos problemas), uma alternativa 

de políticas públicas esteja suficientemente madura, considerada sustentável tecnicamente, 

com custos aceitáveis e boa receptividade entre os formuladores de políticas (fluxo das 

políticas públicas) e, quando há uma coalizão política forte, baseada em algum nível de 

consenso socialmente construído através de práticas de persuasão e disseminação da ideia 

(fluxo da política), que se constitui a janela de oportunidade para que a política pública 

possa ser implementada. 

Embora Kingdon (2014) não reconheça grande força na influência da mídia para a 

definição da agenda, ele reconhece, em várias passagens, o papel central, como ator 

independente, da agenda midiática nesse processo. No nexo entre duas passagens de um de 

seus artigos pesquisados isso fica bastante claro. Kingdon (2007) sugere que são três os 

elementos explicativos para a formação da agenda e da alternativa de política: os 

problemas, o ambiente político e o que chama de “participantes visíveis”. Mais adiante diz: 

O grupo de atores visíveis, aqueles que recebem considerável atenção da 

imprensa e do público, inclui o presidente e seus assessores de alto escalão, 

importantes membros do Congresso, a mídia, e atores relacionados ao processo 

eleitoral, como partidos políticos e comitês de campanha (KINGDON, 2007, p. 

230, in SARAVIA e FERRAREZI, 2007. Grifo meu).  
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Esse reconhecimento do protagonismo do que Kingdon chama de atores visíveis é 

reforçado, em outra passagem, quando afirma a preponderância desses atores na formação 

da agenda. Segundo ele: “[...] as chances de um tema ganhar visibilidade na agenda 

governamental aumentam se este for levantado por participantes do grupo visível [...] 

(KINGDON, 2007, p. 230, in SARAVIA e FERRAREZI, 2007). 

Parece evidente, portanto, considerando essas passagens, que a mídia é considerada 

como ator fundamental para o agendamento e para a escolha de políticas públicas no 

modelo sistematizado pelo autor. Na figura sequente, uma síntese do modelo sugerido por 

Kingdon. 

Figura 1 - Quadro do Modelo de Kingdon. 

 

Fonte: Capella (2007, p. 98) 

 

O modelo do Equilíbrio Pontuado de Baugartner e Jones (1993), conforme Capella 

(2007), trata-se de um modelo complementar ao de Kingdon; preocupa-se em responder o 

ciclo de estabilidade/mudança característico das políticas públicas. Basicamente, segundo 

Capella (2007), o modelo pressupõe que as políticas públicas convivem com longos 
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períodos de estabilidade, em que as mudanças ocorrem de maneira incremental, e 

momentos de rápidas mudanças. São esses momentos de “rápida mudança” (ponctuations) 

que são analisados para explicar a formação da agenda. 

Para este modelo, o espaço mais importante da formulação da agenda na política 

pública é o espaço institucional. Conforme os autores, há uma divisão dentro dos governos 

entre o macrossistema (alto governo) e os subsistemas (áreas subalternas de governos, 

agentes sociais etc.). Nesses subsistemas se desenvolvem comunidades de especialistas que 

lutam para ter o monopólio da formulação de políticas. Quando essas ideias, gestadas nos 

subsistemas, chegam ao macrossistema - que seria o espaço decisório, propriamente dito -, 

então o tema é alçado à agenda governamental e decisional. 

Outros conceitos fundamentais para entender o modelo são o da “imagem da 

política” (policy image) e a do “empreendedor político”. Conforme o modelo desenvolvido 

por Baugartner e Jones, uma política pública se sustenta pela imagem que cria na 

comunidade política. Conforme suas palavras, citadas por Capela (2007): “a forma como a 

política é compreendida e discutida é sua imagem” (BAUGARTNER e JONES, 1993, p. 25 

apud CAPELLA, 2007, p. 112).  É, portanto, a partir do questionamento desta imagem que 

pode se desconstituir o que os autores chamam de “monopólio” da política, nada mais do 

que um amplo consenso sobre o sentido positivo de alguma ação governamental. 

Nestes momentos de crise do monopólio é que novas agendas poderiam emergir na 

arena governamental. É, também, uma característica central do modelo a ideia de que a 

movimentação da agenda depende da existência de um ator político capaz de assumir a 

condição de “empreendedor político”, o ator que conecta um problema e uma solução, 

garantindo, desta forma, a definição da nova agenda. 

O modelo do Equilíbrio Pontuado fundado, basicamente, na ideia de que uma 

política pública se mantém enquanto durar sua aceitação pelos formuladores e pela 

comunidade, acaba por valorizar bastante o papel da disputa política no processo de 

definições, incluindo o papel que a mídia ocupa nesta disputa. Capella (2007) sintetiza 

desta forma o momento de mudança no equilíbrio e a emergência de uma nova agenda, 

conforme o modelo: 

esses momentos têm início quando a atenção a uma questão rompe os limites do 

subsistema e chega ao macrossistema político (ou à agenda governamental, no 

modelo de Kingdon). Mudanças na percepção das questões (que se transformam 
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em problemas), em eventos que focalizem a atenção (fosusing events) ou na 

opinião pública, por exemplo, podem levar uma questão de um subsistema para o 

macrossistema (CAPELLA, 2007, p. 115, grifos meus). 

Como se vê, é uma síntese que valoriza, sobremaneira, a questão da percepção de 

uma comunidade sobre uma política governamental. Evidentemente, como é proposto por 

toda a teoria da agenda-setting comunicacional, um processo que tem grande complexidade 

e várias intersecções. Mas trata-se, evidentemente, de um encontro fundamental entre as 

teorias de agenda-setting do campo da administração pública e do campo da comunicação. 

Já o Modelo de Coalizão de Defesa, formulado por Paul Sabatier e Hank Jenkins 

Smith (1993) propõe um papel central para a ideologia, no processo de definição da agenda 

de políticas públicas. Brasil e Capella (2015), explicam da seguinte forma o modelo: 

os autores refutam a ideia do ciclo de políticas e tentam explicar o complexo 

processo de produção de políticas públicas em sua integralidade. De acordo com 

Sabatier e Jenkins-Smith (1993), as políticas públicas são estruturadas em 

subsistemas, que são constituídos pelo conjunto de diversos atores, sejam eles 

individuais, coletivos, organizações públicas ou privadas, que lidam com uma 

determinada área ou problema de ordem pública. Dentro de cada subsistema 

existem entre duas e cinco coalizões de defesa, que podem ser entendidas como 

pessoas de várias posições políticas (funcionários públicos, representantes eleitos, 

empresários, pesquisadores, intelectuais, sociedade civil, entre outros) que 

mantêm um grau coordenado de ações políticas ao longo do tempo e que 

compartilham crenças, valores, ideias e objetivos políticos semelhantes. O que 

mantém cada coalizão unida é o compartilhamento dessas crenças entre os 

membros sobre assuntos políticos entendidos como fundamentais (BRASIL e 

CAPELLA, 2015, p. 60). 

Conforme Rodrigues et al (2020), esse modelo tem, como perspectiva, “entender 

processos de mudanças no longo prazo em políticas públicas” (RODRIGUES et al, 2020, p 

1715). Para os autores, o modelo sustenta que o protagonismo fundamental, na formulação 

e imposição de agenda, são o que chama de coalizões de defesa, conceito que já foi 

explicado acima e que está na essência do modelo. Ainda segundo os autores, Jenksin-

Smith et al (2017) sugerem quatro condições para o agendamento de uma nova política 

pública: (i) alguma mudança importante externas ao subsistema; (ii) algum acontecimento 

interno e/ou ações de atores do subsistema; (iii) acúmulos de aprendizado da ação política; 

e (iv) negociações entre coalizões opostas. 

Araújo e Rodrigues (2017) enfatizam o fato de que Sabatier e Jenkins-Smith 

dialogam com a ideia do Iron Triangle, que emergiu a partir de uma necessidade de a 

ciência política explicar a formulação das políticas públicas. De forma simples, a tese do 
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Iron Triangle sugere que existem três atores fundamentais na formulação de políticas 

públicas: o governo (Executivo), os deputados (Legislativo) e os grupos de pressão 

(sociedade civil) (ESCOBAR, 2008). Sabatier e Jekins-Smith, entretanto, ampliam esse 

triângulo através do conceito do subsistema político, unidade de análise fundamental para o 

modelo. Nesse espaço, entretanto, segundo os formuladores do modelo, participam todos os 

que se interessam por uma determinada área e pretendem influenciar na formulação de 

políticas públicas, entre eles analistas, acadêmicos, organizações da sociedade civil, 

jornalistas etc. 

Trata-se, portanto, de um modelo fortemente baseado na ideia da política como uma 

arena de conflitos, que opõe ideias, interesses, construções coletivas e até internalizadas de 

valores (ideologias). É possível concluir, portanto, que os atores, neste modelo, estabelecem 

uma relação de intencionalidade baseada em valores e se articulam na esfera pública em 

busca de uma capacidade hegemônica na definição de políticas públicas, o que, certamente, 

valoriza o papel da disseminação das informações e das visões dos atores nesse processo. 

Papel esse, evidentemente, cumprido pela agenda midiática, trazendo, mais uma vez, a 

intersecção que buscamos. 

 

2.3 MÍDIA E AGENDAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

Como foi visto, embora isso não seja um consenso entre os comentaristas do campo 

da administração pública, os três principais modelos de análise de políticas públicas 

consideram a mídia um ator relevante e até decisivo para a construção da agenda 

governamental, a definição da alternativa de política pública e, em seguida, a ascensão 

desta política pública para a agenda decisional do governo. Agora, o estudo pretende 

fundamentar, por meio de interpretações do referencial teórico, as conexões que permitem 

amarrar as teorias de agenda-setting em cada um dos campos de estudo. 

O próprio Kingdon (2007) sugere que toda agenda precede de um logo período do 

que chama de “amaciamento da tomada de decisão”, produzido pelos empreendedores de 

políticas. Esse “amaciamento” nada mais é do que um diálogo público sobre determinados 

problemas, com testes de alternativas de soluções. Conforme o autor, “eles (os 

empreendedores) escrevem documentos, fazem pronunciamentos, promovem audiências, 

tentam obter cobertura da imprensa [...]. Eles visam a convencer o público em geral, os 



39 

 

 

públicos especializados e a própria comunidade de formuladores de políticas” (KINGDON, 

2007, p. 239, in SARAVIA e FERRAREZI, 2007, grifo meu). 

Pode-se inferir, a partir desta reflexão, que é através da mídia que este debate 

público se realizará. Mesmo as reuniões, as audiências, seminários etc., que são realizados 

com o objetivo de debater um problema e uma alternativa de política pública, só ganham 

um lugar de reconhecimento público, e com isso legitimidade, por meio da cobertura 

midiática. Vale a pena, com o perdão do senso comum, a lembrança a um ditado muito 

popular: “quem não é visto, não é lembrado”. 

Zahariadis (2016) considera que esse processo, capaz de transformar questões 

públicas em políticas governamentais, tem quatro componentes principais: o poder, a 

percepção, a potência e a proximidade. Consoante Capella (2018), a categoria da 

percepção, para Zahariadis, diz respeito à forma como os temas sociais e administrativos 

são percebidos e debatidos pela sociedade e por agentes que formulam políticas públicas.  

Pois é, exatamente, no componente percepção - que nada mais é do que um acúmulo de 

imagem sobre uma determinada questão, personagem ou mesmo política pública -, que se 

insere o papel da mídia. Essa percepção, como vimos na primeira parte desta recuperação 

teórica, é produzida pela ação de um conjunto de atores, mas principalmente pela agenda 

midiática, capaz de chamar a atenção para um tema e moldar (ou tentar moldar) o 

pensamento do público sobre aquele determinado problema ou solução. 

A figura apresentada por Traquina (1995) sintetiza os eixos temáticos que 

entrelaçam as pesquisas sobre agenda-setting no campo da comunicação com o campo das 

políticas públicas. Como está sintetizado na figura a seguir, a informação ou a produção de 

opinião jornalística sobre determinados acontecimentos gera o que se pode chamar de 

agenda midiática, que alimenta e é alimentada pela agenda pública e, que por sua vez, 

impacta a agenda das políticas públicas de forma a constituir um fluxo de múltiplas e 

mútuas influências, como já foi dito. Para Traquina, funciona assim: 
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Figura 2 - Quadro do modelo de Traquina 

 

Fonte: Traquina (1995) 

 

Na perspectiva deste estudo, a relação entre uma teoria e outra (agenda-setting em 

comunicação e em administração pública) se encontra na transição entre as questões que 

fazem parte da agenda pública (agenda sistêmica) para a agenda governamental, passando, 

evidentemente, pela agenda midiática. Conforme Capella (2018), existem três modelos para 

a explicação: (i) o Modelo de Iniciativa Externa, que envolve o trabalho dos grupos de 

pressão e as estratégias midiáticas para que o tema se expanda socialmente; (ii) o Modelo 

de Mobilização, quando a ação em busca do agendamento parte da própria esfera 

governamental, cujo objetivo é obter apoio/aprovação junto ao público; (iii) o Modelo de 

Iniciação Interna, também formulada a partir do governo, mas sem pretensão de 

mobilização de apoio público. 

Soroka et al (2012) adotam, também, uma visão de relevância para o papel da mídia 

na definição da agenda. Segundo os autores, é impensável pensar a política moderna e a 

produção de políticas públicas sem a interferência midiática. Em suas palavras: 

os meios de comunicação de massa podem, e frequentemente o fazem, 

desempenhar um papel crítico na formulação de políticas. A visão típica da mídia 

de que ela é importante nos estágios iniciais do processo político - que a mídia 

pode ajudar a definir uma agenda, que é então adotada e tratada por políticos, 

legisladores e outros atores. No entanto, o impacto da mídia raramente é tão 
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restrito. Nosso argumento aqui, em resumo, é que a mídia é importante, não 

apenas no início, mas durante todo o processo político (SOROKA et al, 2010, p. 

1, tradução do Google). 

Todo o argumento de Soroka et al (2012) recupera a teoria do agenda-setting em 

seu segundo estágio, o enquadramento (framing). Conforme os autores, 

diz-se que um efeito de enquadramento ocorre quando, ao descrever um assunto 

ou evento, a ênfase de um falante em um subconjunto de considerações 

potencialmente relevantes faz com que os indivíduos se concentrem nessas 

considerações ao construir suas opiniões (SOROKA et al, 2012, p. 4, tradução do 

Google). 

Para Capella e Brasil (2018), embora existam teorias de formação de agenda 

formuladas em campos do conhecimento diferentes, existe uma articulação entre elas. A 

mesma articulação que existe entre a formação prática dessas agendas. É possível, após esta 

recuperação teórica, inferir que a formação da agenda da mídia interfere na agenda pública 

que, por sua vez, interfere na agenda política e governamental. O caminho inverso também 

é possível, como veremos no caso específico que estamos estudando: a adesão do Estado do 

Rio Grande do Sul ao Regime de Recuperação Fiscal.  
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3. METODOLOGIA DE ANÁLISE DE CONTEÚDO 

 

3.1 CONTRA O FETICHE DO MÉTODO 

Conforme Kahlmeyer-Martens et al (2007), a presente pesquisa se caracteriza como 

um estudo descritivo/explicativo, já que pretende apresentar as características de um 

fenômeno e, a partir desta descrição, tentar estabelecer as relações entre as variáveis 

constituídas no problema. A técnica investigativa que será utilizada é a da Análise de 

Conteúdo, que, conforme Bardin (2020), consiste em “um conjunto de técnicas de análise 

das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição de 

conteúdo das mensagens” (BARDIN, 2020, p. 40). 

A Análise de Conteúdo é uma metodologia de pesquisa proposta, inicialmente, por 

Bernard Berelson, na década de 1950, nos EUA, e se apresenta como uma “técnica de 

pesquisa para a descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto da 

comunicação” (PORTO, 2015, p. 11). De forma simples, ainda segundo o mesmo autor: 

“[...] os analistas de conteúdo analisam as mensagens constantes nas notícias de 

jornal/imprensa [...]”. Esta metodologia, combinada com a análise de enquadramento, 

fundamentada pela teoria do agenda-setting no campo da comunicação, é uma forma 

objetiva de analisar os enunciados jornalísticos separados. Como sustenta Guazina et al 

(2015), “a possibilidade de combinar as duas propostas metodológicas tem sido utilizada 

em muitos estudos relacionados à Mídia e Política, especialmente em análise de cobertura 

jornalística” (GUAZINA et al, 2015, p. 181). 

Importa, de início, destacar, também, que, embora a Análise de Conteúdo tenha sido 

considerada como uma metodologia quantitativa, a abordagem que se faz neste estudo parte 

do pressuposto de que é preciso superar o “fetichismo do método”, expressão utilizada por 

dois dos mais instigantes pensadores do século XX, os teóricos críticos Adorno e 

Horkheimer (1979), Conforme Mozzato e Grzybovski (2011), 

na busca pela cientificidade e pela objetividade, própria da época histórica, a 

análise de conteúdo recorreu a um enfoque quantitativo num primeiro momento, 

pela qual a análise das mensagens se fazia pelo cálculo de frequências. Contudo, 

logo essa deficiência unilateral cedeu lugar às análises qualitativas, possibilitando 

que o método fosse utilizado em ambas as abordagens, até mesmo, 

concomitantemente (GODOY, 1995, apud MOZZATO; GRZYBOVSKI, 2011, 

p. 736). 
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Collis e Hussey (2005) reforçam a ideia da utilização da análise de conteúdo como 

método de investigação qualitativa. De acordo com eles, Mostyn (1985, p. 117) se refere ao 

método como “a ferramenta de diagnóstico de pesquisadores qualitativos, que a empregam 

quando se veem diante de uma massa de material que deve fazer sentido” (COLLIS e 

HUSSEY, 2005, P. 240). É este, exatamente, o caso. 

Como já está dito, o objetivo fundamental do estudo é descrever como a coluna 

Política +, do jornal Zero Hora, manteve em evidência a agenda da crise fiscal e a solução 

da adesão ao Regime de Recuperação Fiscal pelo Estado do Rio Grande do Sul e 

influenciou o processo decisório, tendo como referência a caracterização da agenda em 

questão, como do tipo constitutiva, ou seja, criada no interior do próprio governo como 

solução para um problema identificado pelo próprio governo. 

Para estabelecer estas correlações, analisa-se o conteúdo produzido na coluna 

Política +, do jornal Zero Hora, entre 2019 e 2022, ciclo administrativo em que foi 

finalmente aprovada a adesão do Estado ao Regime de Recuperação Fiscal e assinado o 

novo acordo com a União. Por decisão metodológica, foram deixadas de lado, na análise 

qualitativa, todas as demais referências ao Regime de Recuperação Fiscal produzidas em 

reportagens e editoriais do jornal, neste mesmo período e em todo o governo anterior, de 

José Ivo Sartori, quando o programa foi criado pela União e inserido na agenda 

governamental e midiática no Rio Grande do Sul. 

A escolha do jornal Zero Hora está relacionada com a sua dominância e relevância 

para a audiência política no Rio Grande do Sul, principalmente, para os parlamentares, 

como se poderá ver em resultado de survey utilizada para identificar a percepção dos 

próprios parlamentares estaduais gaúchos sobre a importância da narrativa da mídia sobre o 

problema. Para a realização da sondagem do tipo survey, foram seguidos os passos 

sugeridos por May (2004). Para a análise da narrativa jornalística, escolhemos olhar com a 

profundidade possível as notas produzidas sobre o tema na coluna Política + do jornal, cuja 

titular é a jornalista Rosane de Oliveira, uma das jornalistas políticas mais influentes no 

campo do jornalismo gaúcho. Nossa intenção, entretanto, não é observar a opinião da 

jornalista, o que demandaria uma análise, por exemplo, de suas redes sociais, mas da 

coluna, muitas vezes, inclusive, escrita por outros jornalistas, em substituição a ela. 
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Já a escolha dessa coluna política tem relação com estudos que indicam um papel 

específico deste tipo de jornalismo, em relação à produção midiática como um todo. 

Conforme estudo desenvolvido por Coutinho (2007), as colunas teriam, entre suas funções, 

a de conferir uma hierarquia aos fatos e aos discursos, confiando-lhes maior valor-notícia. 

Conforme a autora: “[...] estar entre suas notas denotaria um tipo de ascendência sobre os 

demais fatos ou personalidades descritos no todo do jornal, uma espécie de poder 

noticioso” (COUTINHO, 2007, p. 27). Nesta perspectiva, a coluna cumpriria uma função 

de agendamento do próprio jornalismo.  

Analisa-se, também, o conteúdo dos relatórios publicados por duas Comissões 

Especiais parlamentares, que debateram o tema durante o ano legislativo de 2021; uma 

delas, a Comissão Especial Para a Adesão do Estado ao Regime de Recuperação Fiscal, 

presidida pelo deputado Frederico Antunes, líder do governo no parlamento; e a outra, a 

Comissão Especial da Crise Fiscal e Reforma Tributária, presidida pelo deputado Luiz 

Fernando Mainardi, vice-líder, na ocasião, da maior bancada de oposição. A análise de 

ambos os documentos permitirá conhecer e interpretar diferentes visões políticas sobre o 

tema e, de alguma forma, vislumbrar, também, as estratégias de abordagem do problema, 

tanto aquela produzida pela base política de sustentação ao governo quanto a desenvolvida 

pela bancada de oposição. 

Além disso, o trabalho de investigação será enriquecido com o conjunto de relatos 

de parte dos protagonistas deste processo, captados por meio de entrevistas 

semiestruturadas, que buscam esclarecimentos e a percepção desses protagonistas sobre a 

dimensão do problema, a qualidade da alternativa produzida e o ambiente político que 

viabilizou a construção da política pública analisada. Serão entrevistados um gestor público 

(com alto protagonismo na definição da política estudada), dois deputados (da situação e da 

oposição), a própria titular da coluna Política +, do jornal Zero Hora, e um representante de 

um grupo de pressão importante, que se opunha à adesão ao Regime de Recuperação Fiscal. 

A partir da categoria da saturação, esses entrevistados permitem uma ampla gama 

representativa das questões e argumentos que se apresentaram na arena pública no debate 

específico sobre a política. Conforme Thiry-Cherques (2009), “a saturação designa o 

momento em que o acréscimo de dados e informações em uma pesquisa não altera a 

compreensão do fenômeno estudado” (THIRY-CHERQUES, 2009, p. 21). 
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As entrevistas, inspiradas nas reflexões de MacCracken (1988), serão 

semiestruturadas para que seja possível manter uma certa estruturação na investigação sem, 

entretanto, restringir a reflexão que os entrevistados trarão para o estudo. O objetivo, 

evidentemente, estará focado em demonstrar a hipótese original do estudo sobre a 

importância da produção midiática no desenlace da escolha da adesão ao Regime de 

Recuperação Fiscal para encaminhar uma solução ao problema da dívida e do desequilíbrio 

fiscal do Estado do Rio Grande do Sul. 

Será aplicado, também, um survey, entre os deputados estaduais, com o objetivo de 

entender a percepção desses agentes políticos do Estado sobre a narrativa jornalística 

especialmente investigada e sobre a própria política pública que, ao fim, foi aprovada pela 

Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul e se encontra em execução pelo governo do 

Estado. 

Por meio da análise do conteúdo dos dados secundários e da intepretação analítica 

dos dados primários, captados nas entrevistas, estabelecer-se-á os nexos que permitam 

identificar e classificar um momento específico do processo pré-decisional em política 

pública, que é o do debate e a escolha da alternativa. Isso será feito com base, 

principalmente, no modelo teórico dos múltiplos fluxos, de John Kingdon, sem, entretanto, 

desconsiderar as contribuições dos outros dois modelos citados na introdução e na 

recuperação bibliográfica deste trabalho.  

 

3.2 DESENHO DA PESQUISA 

A presente pesquisa foi desenhada a partir da formulação trazida por Bardin (2020), 

que indica “três polos cronológicos” para o seu desenvolvimento: a pré-análise, seguindo 

da exploração do material e concluindo com o tratamento, inferência e interpretação. 

Conforme Bardin (2020), a pré-análise é, basicamente, uma fase de organização do 

trabalho. Nela, foram identificadas e separadas as notas da coluna Política +, do jornal 

Zero Hora, que se referem ao tema estudado. O objetivo inicial será o de identificar a 

relevância dada ao tema, pela coluna. Ainda na pré-análise, foi feita uma leitura 

classificatória dos relatórios das duas comissões especiais que trataram do tema na 

Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, buscando identificar os principais 
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protagonistas – sujeitos de fala legitimados – e o conteúdo destas falas, principalmente a 

fundamentação política de cada uma dessas diferentes narrativas. 

Em seguida, ainda baseado em Bardin (2006), segue-se com a exploração do 

material e o tratamento dos resultados e sua interpretação. Essas duas fases, evidentemente, 

realizam-se conduzidas pela técnica do método de Análise de Conteúdo, com codificação e 

categorização, em busca de facilitar a interpretação dos dados e chegar às inferências sobre 

a hipótese original, que é baseada no referencial teórico da dissertação. Para isso, o 

conteúdo jornalístico levantado foi sistematizado e organizado, formulando uma tabela de 

classificação, na qual foi possível identificar elementos quantitativos e qualitativos de cada 

uma das descrições, tais como a existência de antagonismo ou não na produção da notícia, a 

abordagem (favorável, desfavorável ou neutra) e, eventualmente, a existência de 

substantivos ou adjetivos capazes de expressar as opiniões contidas na narrativa, o que 

Bardin (2020) chama de “estereótipos e conotações”, por meio de associação de palavras. 

Buscou-se, também, identificar a referência, na coluna, aos diferentes fluxos sugeridos no 

modelo de Kingdon (2014): o do problema, o da solução e o do ambiente político, com o 

objetivo de enquadrar, na medida do possível, o papel cumprido pela coluna no modelo do 

autor. 

Por fim, na terceira fase da pesquisa, os dados sistematizados foram analisados com 

vistas a identificar a existência ou não de intencionalidade política na narrativa jornalística 

e inferir sobre a intencionalidade de influência na escolha da alternativa da política pública, 

que é objeto da investigação, estabelecendo os nexos entre estas narrativas e as narrativas 

políticas identificadas nos diferentes relatórios. Desta forma, na categorização de Bardin 

(2020), foi possível construir uma unidade de registro temática, o que significa, segundo as 

palavras da pesquisadora: “[...] descobrir os ‘núcleos de sentido’ que compõem a 

comunicação e cuja presença, ou frequência podem significar alguma coisa para o objetivo 

analítico escolhido” (BARDIN, 2020, p. 131). 

Importa, por último, referir uma síntese importante da utilização do método da 

Análise de Conteúdo. Conforme Fontoura e Guedes (2011):  

Como método de pesquisa, a AC não consiste em adivinhar ou criar observações 

de estudo, mas, sim, em observar no conteúdo apresentado ao pesquisador aquilo 

que é possível notar além do fenômeno, tornando visível o oculto. Ou seja, esse 

método requer do pesquisador um trabalho arqueológico de desconstrução para a 

construção, de forma a compreender que as palavras têm muito mais a dizer do 
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que de fato dizem (CAMPOS, 2007). Trata-se de uma técnica que produz 

inferência de um texto focal para o seu contexto social de maneira objetivada 

(BAUER, 2002). (FONTOURA E GUEDES, 2013, p. 14). 

Além da análise de conteúdo das notas, a pesquisa, como foi dito, contou com dados 

primários coletados por meio de entrevistas semiestruturas realizadas com alguns dos 

principais atores de todas essas narrativas, com ênfase em uma entrevista em profundidade 

com a jornalista produtora da coluna analisada, conteúdo que agregou elementos 

fundamentais para o desenvolvimento da análise.  

 

3.3 LIMITAÇÕES 

As limitações deste estudo estão relacionadas, primeiro, às limitações em geral de 

qualquer estudo baseado em Análise de Conteúdo. Embora embasado em uma teoria 

consistente, os resultados desta investigação analítica não têm a pretensão de explicar 

completamente a relação causal entre a produção midiática e a agenda governamental. A 

pretensão é mais modesta e visa demonstrar a validade da conexão entre as teorias de 

agenda-setting nos campos da comunicação e das políticas públicas e o enquadramento do 

objeto estudado na teoria do modelo de múltiplos fluxos, de Kingdon (2010). 

Outra limitação fundamental deste estudo é que ele se propõe a analisar apenas um 

dos atores de produção midiática, em apenas um dos veículos de comunicação do Estado, 

mesmo que seja o mais importante em termos de audiência. Porquanto, não será possível, 

com os dados específicos do estudo, dizer que aquilo que foi dito e produzido pela coluna 

analisada é representativo de uma conduta da mídia em geral sobre o tema, embora o seja 

da mídia hegemônica, com certeza. 

Por último, será necessário enfrentar, com transparência, os vieses que estarão 

contidos nas reflexões do pesquisador e no levantamento primário de informações, já que o 

jogo político em torno do tema não acabou e continua a influenciar fortemente o debate 

público. Neste contexto, é esperado que as falas captadas nas entrevistas sejam, todas, 

posicionadas estrategicamente, ou seja, não revelem toda a relação causal entre o que se 

produziu como opinião, através da mídia, e as decisões que foram sendo tomadas, tanto no 

âmbito do Executivo quando do Legislativo e muito menos no contexto da produção 

jornalística. 
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4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

4.1 A CRISE DA DÍVIDA GAÚCHA: BREVE HISTÓRICO 

O tema da crise fiscal de Estados subnacionais é algo recorrente pelo menos nos 

últimos 30 anos da história da administração pública brasileira. O problema é mais agudo 

em Estados com indicadores mais elevados de desenvolvimento, cuja máquina pública é, 

em geral, mais antiga, maior e mais bem estruturada, comprometendo, por conta disso, uma 

percentagem maior da arrecadação. O tema, entretanto, só ganhou destaque e atenção a 

partir da emergência do que se convencionou chamar de New Public Management, 

abordagem teórica que propunha, fundamentalmente, uma redução da estrutura do Estado e 

a adoção de práticas de administração privada no âmbito do setor público (SACRAMENTO 

e PINHO, 2018). 

Até a década de 1990, no pós-democratização, os Estados desenvolviam diferentes 

políticas de financiamento, além da simples tributação e aplicação de taxas públicas. Essas 

políticas incluíam a captação de empréstimos e financiamentos privados ou públicos, 

nacionais ou internacionais, e chegaram até a emissão de títulos públicos, com lastros dos 

próprios tesouros dos Estados, que, entretanto, como se sabe, não têm a possibilidade de 

emissão de moeda. Essas práticas acabaram por acumular um endividamento substancioso, 

que, no Rio Grande do Sul, foi consolidado, em valores nominais, em mais de R$ 9 bilhões, 

em 1997. 

Desde o início do governo nacional de Fernando Henrique Cardoso, que, como se 

sabe, desenvolveu políticas econômicas que lograram estabilizar a moeda, esse 

endividamento dos entes subnacionais passou a interferir no processo de ajuste nacional, 

que começava a ser feito com grande influência das teorias e práticas do novo 

gerencialismo público. É neste momento que se pactua, entre a União e os Estados 

subnacionais mais endividados, uma nova forma para enfrentar o problema das dívidas 

estaduais. Isso foi feito através de uma negociação que permitiu a consolidação e uma 

administração centralizada de todas as dívidas dos Estados, o chamado acordo da dívida. 

Neste acordo, formalizado por meio da Lei 9.496/97, a União assumiu as dívidas e 

os Estados assumiram um compromisso de pagamento para com a própria União, 

comprometendo no pagamento da dívida, no caso gaúcho, 13,5% da sua Receita Corrente 
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Líquida, valores que deveriam ser amortizados todos os meses por um período de 30 anos, 

com juros e correção monetária.  O acordo da dívida, realizado em um momento de 

alinhamento político, entre os governos nacional e subnacional, foi saudado como uma 

solução para o problema, não sem oposição, entretanto. Grupos políticos oposicionistas 

argumentavam que o desembolso mensal com a dívida iria crescer e os critérios de reajustes 

iriam incrementar a dívida, ao invés de diminuí-la. 

Apesar dos discursos ufanistas dos governos e, também, da aderência da cobertura 

midiática do período, o resultado é que a dívida do Estado para com a União teve um 

crescimento exponencial desde a celebração do acordo, muito maior do que o crescimento 

da receita do Estado. A explicação está no índice de correção do valor da dívida 

estabelecido pela Lei, o Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) e mais 

os 6% de juros aplicados sobre o valor principal. A tabela publicada no último relatório 

sobre a dívida da Secretaria da Fazenda do Rio Grande do Sul, em 2022, demonstra isso. 

 

Figura 3 – Evolução da dívida estadual com a União 1998/2022 (em R$ mil) 

 

Fonte: Relatório anual da dívida pública estadual da Secretaria da Fazenda do Rio Grande do Sul (2022) 
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No gráfico produzido pelo relatório, a partir dos dados da tabela da figura anterior, é 

possível verificar o incremento de uma forma mais evidente. 

 

Figura 4 – Evolução da Dívida RS com a União 

 

Fonte: produção do autor 

 

Com o crescimento exponencial da dívida, cresceu, também, por suposto, o seu 

serviço mensal. Como o comprometimento máximo estava garantido por um freio 

relacionado a RCL, a dívida começou a crescer não apenas pelo reajuste do contrato, mas 

pelo resíduo que produzia. O problema, portanto, ao invés de ser resolvido, com o acordo, 

acabou por ganhar uma dimensão muito maior e, ao fim, tornar-se um problema público de 

maior envergadura, na medida em que o pagamento da dívida acabava por restringir, cada 

vez mais, a capacidade de o Estado fazer frente a obrigações de pagamento de salários, 

manutenção dos equipamentos públicos e promoção de investimentos, que decaíram e 

foram mantidos em patamares muito aquém das necessidades. 

Mais recentemente, em 2014, dada as dificuldades crescentes do Estado em 

disponibilizar recursos para o pagamento da dívida pública, houve uma renegociação que 

concluiu com a mudança do índice de correção e uma diminuição do juro cobrado pela 

União. Atualmente, o índice de correção é o IPCA e o juro caiu para 4%. Vale destacar que 

este acordo, tendo diminuído o valor principal da dívida em torno de R$ 22 bilhões, 

conforme cálculos da Secretaria da Fazenda do Estado, também foi realizado em um 

momento de alinhamento político entre os governos federal e estadual, indicando uma 
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importante correlação sobre este ponto. O relatório publicado pela Secretaria da Fazenda do 

Rio Grande do Sul explica: 

a Lei Complementar nº 148/14 determinou a alteração dos encargos da dívida 

com o governo federal, aplicados a partir de janeiro de 2013, para juros de 4% ao 

ano e atualização monetária mensal com base no IPCA, limitados à taxa 

referencial Selic. Além disso, determinou a aplicação de um desconto calculado 

pela diferença entre o montante apurado e aquele que seria obtido utilizando a 

variação acumulada da taxa Selic desde a assinatura dos contratos (no caso do 

RS, em 1998), comandando a aplicação dos efeitos financeiros dessas alterações 

ao saldo devedor mediante aditamento contratual (SEFAZ 2022, p. 30). 

Apesar da renegociação, que mudou os juros, diminuiu o índice de reajuste e o 

montante da dívida, os desembolsos não foram diminuídos significativamente e 

continuaram comprometendo importante parcela do orçamento estadual, impactando, 

inclusive, a possibilidade de pagamento em dia do salário dos servidores do Estado. Por 

conta disso, em 2017, o governo estadual logrou alcançar uma decisão judicial do STF 

favorável à suspensão do pagamento da dívida pública estadual mediante a articulação de 

uma nova rodada de negociações com o governo federal para a formulação de um acordo 

que se mostrasse sustentável. A dívida, porém, não foi suspensa e os desembolsos não 

realizados foram se acrescentando ao total da dívida, somando, conforme o Relatório Anual 

da Dívida Pública Estadual de 2022, da Secretaria Estadual da Fazenda, um valor que 

chegou a R$ 16,358 bilhões no momento da adesão do Estado ao Regime de Recuperação 

Fiscal, quando, então, esse resíduo foi, também, objeto de parcelamento de longo prazo. 

Atualmente, consoante o mesmo relatório, a maior parte da dívida gaúcha é 

resultado daquela consolidação realizada pelo acordo entre os governos de FHC, em nível 

nacional, e Antônio Britto, em nível estadual, reconsolidados a partir da mudança dos 

índices de reajustamento – acordo realizado entre os governos de Dilma Rousseff, em nível 

nacional, e Tarso Genro, em nível estadual – acrescida do montante não pago durante o 

período de validade da liminar do STF, que suspendeu provisoriamente os pagamentos. 

Conforme o relatório:  

em torno de 88% da dívida estadual, exceto precatórios, tem origem em apenas 

dois contratos celebrados com o governo federal no ano de 1998: o contrato de 

refinanciamento da dívida estadual sob o amparo da Lei 9.496/97, a qual 

estabeleceu critérios para a consolidação, a assunção e o refinanciamento pela 

União da dívida pública mobiliária dos Estados; e o contrato do Programa de 

Incentivo à Redução da Presença do Setor Público Estadual na Atividade 

Financeira Bancária (Proes), no âmbito da Medida Provisória nº 2.192-70, que 
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estabeleceu mecanismos para a promoção do saneamento dos sistemas 

financeiros estaduais. Com a implementação da Lei Complementar nº 156/16, 

essas dívidas com o governo federal tiveram seus saldos devedores consolidados 

(SEFAZ, 2022, p. 17). 

Em termos nominais, a dívida para com a União chegou, ao final de 2022, a R$ 82,4 

bilhões e se mantém como um desafio fundamental para a gestão financeira do Estado. É 

neste contexto que foi celebrado um novo acordo, novamente, em um contexto de 

alinhamento em termos de visão econômica, entre os governos federal e estadual: a adesão 

do Estado do Rio Grande do Sul ao Regime de Recuperação Fiscal. 

 

4.2 REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL: ORIGEM E CARACTERIZAÇÃO 

4.2.1 A origem 

O Regime de Recuperação Fiscal é um programa de auxílio provisório da União 

para que Estados extremamente endividados possam honrar com os compromissos gerados 

pelo endividamento. Foi formulado e implementado pelo governo do ex-presidente Michel 

Temer, tendo sido aprovado, em primeira votação no Senado, ao final de 2016 e, em 

seguida, consolidado, através da Lei Complementar federal nº 159 de 19 de maio de 2017, 

e, posteriormente, modificado pela Lei Complementar federal nº 178 de 13 de janeiro de 

2021. 

Basicamente, o programa prevê o reescalonamento e a ampliação dos prazos para o 

pagamento de dívidas dos Estados, com exigência de contrapartidas relacionadas à gestão 

dos gastos e a políticas de desestatização, traduzidas pelo governo como “medidas de ajuste 

fiscal que devem ser adotadas como condição para a concessão de prerrogativas para 

permitir o reequilíbrio das contas” (SEFAZ, Regime de Recuperação Fiscal). Conforme 

explica a Secretaria da Fazenda RS, no site criado especificamente para dar transparência 

ao processo de adesão ao Regime de Recuperação Fiscal, 

é um Regime proposto pelo governo federal para auxiliar os Estados com piores 

indicadores fiscais do país a ajustar as suas contas. Permite que estados em 

situação de desequilíbrio fiscal tenham benefícios (como a flexibilização de 

regras fiscais, concessão de operações de crédito e a possibilidade de suspensão 

do pagamento da dívida) desde que adotem reformas para a reestruturação do 

equilíbrio fiscal (SEFAZ – Regime de Recuperação Fiscal). 

Praticamente, a adesão ao Regime de Recuperação Fiscal permitiu ao governo do 

Rio Grande do Sul voltar a reescalonar a sua dívida, ganhando fôlego para reequilibrar as 
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contas e gerar superávit capaz de fazer frente ao próprio endividamento. Para isso, foram 

necessárias várias medidas de ajustes, desde o encaminhamento de reformas 

administrativas, passando por definição de regramentos mais restritos para investimentos 

públicos, com uma lei específica para o Estado de teto de gastos, até a processos de venda 

de ativos públicos, com privatizações. 

Conforme as informações do site do governo, confirmadas pelas informações 

constantes no site do Tesouro Nacional, a adesão ao programa envolve, também, algumas 

vedações, basicamente relacionadas com a concessão de reajustes salariais para os 

servidores públicos e gestão fiscal. Conforme as informações constantes no site do 

Tesouro:  

durante a vigência do RRF, o Ente deve respeitar conjunto de vedações que visam 

a restringir a expansão das despesas e a concessão de benefícios fiscais. Ficam 

vedadas, por exemplo, a concessão de reajustes salariais, a realização de 

concursos públicos e a alteração de alíquotas que implique redução de 

arrecadação. Essas vedações, no entanto, não são rígidas, podendo ser 

flexibilizadas caso o Estado demonstre que a flexibilização não impactará o 

atingimento do equilíbrio fiscal (TESOURO NACIONAL TRANSPARENTE). 

Fica nítido, a partir destas breves informações, que o programa está incluído no 

guarda-chuvas do que se chama de políticas de ajuste fiscal, algo caracterizado por Madi 

(2018, p.72) como “o conjunto de ações, no campo das políticas macroeconômicas, que 

objetivam a estabilidade monetária”. Consoante o mesmo autor, estas políticas acabam por 

acirrar tensões entre as demandas da cidadania por serviços públicos e o aperto fiscal 

promovido pela política de restrição dos gastos. Nas palavras dele,  

como resultado, no trato da coisa pública, a ação do Estado passou a privilegiar 

critérios de gestão pautados na eficiência, eficácia e efetividade. Assim, definem-

se tensões entre a hipertrofia financeira e as expectativas da sociedade quanto a 

cidadania, trabalho e renda. Os mecanismos de exclusão social podem ser 

estimulados em um contexto em que o Estado tem seu espaço de manobra 

minimizado devido aos limites impostos pelo ajuste fiscal na gestão das políticas 

pública (MAIDI, 2018, p. 72). 

No campo da administração pública, a gestão com foco no ajuste fiscal se 

consolidou através da escola do Novo Gerencialismo Público, que, como já referimos, 

sustenta-se nas âncoras da diminuição do Estado e da restrição de gastos. Essa escola 

emergiu a partir da consolidação da hegemonia neoliberal, que iniciou na Inglaterra de 

Margaret Thatcher. Conforme Sacramento e Pinho (2018), trata-se da marca característica 
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de “um período em que o fenômeno da globalização, a queda do socialismo e a crise da 

social-democracia, de modo generalizado, marca as relações entre as nações”, o que, 

segundo os mesmos autores “estimulou a ascensão do neoliberalismo como ideologia, 

inicialmente em governos de países capitalistas avançados e depois em outras partes do 

mundo, a ponto de ter sua hegemonia reconhecida por muitos estudiosos” 

(SACRAMENTO e PINHO, 2018, p. 388). 

4.2.2 Regime de Recuperação Fiscal: uma política pública do tipo constitutiva 

Importa, neste ponto, caracterizar o Regime de Recuperação Fiscal como um tipo de 

política pública. Sendo um programa que tem, como uma de suas consequências, inibir o 

desenvolvimento de políticas públicas específicas, já que se ancora, como vimos, em uma 

visão de diminuição do Estado, reforma administrativa e restrição de investimentos 

públicos, não seria ele, ao contrário de nosso pressuposto, uma “não política pública”? 

Bilhim (2008) explica, por exemplo, que a emergência da teoria do Novo Gerencialismo 

gerou impactos na própria legitimidade dos estudos em políticas públicas, incluindo 

dúvidas na arena dos debates acadêmicos sobre o tema. Como explica o autor,  

[...] a afirmação da política pública entre os acadêmicos e em particular entre os 

profissionais no Reino Unido não deixou de sofrer revés com a emergência da 

abordagem teórica, conhecida como New Public Management, nos anos oitenta e 

noventa do século passado, que visava reduzir ao mínimo o âmbito da ação do 

Estado (BILHIM, 2008, p. 3). 

Conforme nosso referencial teórico, entretanto, o programa do Regime de 

Recuperação Fiscal, oferecido pela União aos Estados subnacionais, está incluído nas 

tipologias de políticas públicas definidas por Lowi (1972), como do tipo constitutiva, uma 

política pública que não está relacionada diretamente a uma prestação concreta de serviços 

públicos, como políticas na área da educação, da saúde e da segurança, por exemplo. É uma 

espécie de meta-política, nas palavras de Agum et al (2015). Como já foi referido na 

apresentação do referencial teórico, os autores argumentam que tais políticas estão em um 

patamar superior a outras políticas públicas, porque têm o “papel de estabelecer regras não 

somente sobre os poderes, mas sobretudo sobre princípios existentes para estabelecimento 

das demais políticas públicas” (AGUM et al, 2015, p. 22). 

Efetivamente, é assim com o Regime de Recuperação Fiscal. A adesão ao programa 

estabeleceu um conjunto de regramentos restritivos, para que o Estado subnacional 
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desenvolva suas políticas públicas, incluindo a existência de um Conselho de Supervisão, 

uma comissão tripartite com representação do Estado, do Ministério da Fazenda e do 

Tribunal de Contas da União, cuja função é monitorar o cumprimento das regras do 

Regime, definindo os limites e as possibilidades para a ação do Estado frente as demandas 

públicas. 

De forma bastante simbólica, o Tesouro Nacional apresenta este organograma para 

mostrar a amplitude e a centralidade do programa do Regime de Recuperação Fiscal, na 

definição do que poderíamos chamar de políticas de ajuste fiscal e administrativo: como se 

vê, exigências que, praticamente, orientam uma visão de gestão, cujas bases são os cortes 

de custos e investimentos, reformas administrativas com impacto em direitos acumulados 

pelos servidores, inclusive, no âmbito da aposentadoria, e diminuição da estrutura do 

Estado, com intenso processo de privatizações.  

 

Figura 5 – Plano de Recuperação Fiscal – exigências do art. 2º da LC 159/17 

 

Fonte: Tesouro Nacional 
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Este tipo de política pública costuma ter origem na própria estrutura do Estado, 

sendo, neste caso, muito importante a articulação das comunidades políticas (KINGDON, 

2014) em torno da produção de alternativas para determinados problemas públicos, em 

geral provocados pela política.  Para Araújo e Rodrigues (2017), políticas públicas com 

estas características podem ser inscritas em políticas originadas por withinputs, 

caracterizado como pressões internas ao próprio sistema governamental, tornados públicos 

por intermédio do que os autores chamam de input channels, tais como partidos, mídia e 

grupos de interesse.  Nesta concepção, caberia, portanto, a esses input channels o papel de 

tornar público, tanto o problema quanto a alternativa de solução apresentado pelos 

formuladores do Estado. 

 

4.3 O JORNAL ZERO HORA E A COLUNA POLÍTICA + COMO INPUT CHANNELS:  

EVIDÊNCIAS DA PROEMINÊNCIA DO TEMA REGIME DE RECUPERAÇÃO 

FISCAL 

Como foi possível caracterizar, a partir da recuperação do referencial teórico, 

políticas públicas constitutivas, como é o caso do Regime de Recuperação Fiscal, 

costumam ter origem no próprio Estado e exigem estratégias de mobilização, por parte dos 

governos, para que sejam acolhidas e reconhecidas como legítimas pelo público, tanto o 

público geral, a sociedade, quanto o público específico, que em Regimes de 

presidencialismo (ou governadorismo) de coalizão, tendem a decidir sobre o assunto. 

Refere-se, aqui, aos parlamentares estaduais. Também, conforme foi visto, essa estratégia 

se realiza através de input channels, que serão os responsáveis por apresentar a política para 

os públicos, incentivando-a como política legítima. 

Na investigação, considera-se, como pressuposto, que o jornal Zero Hora e, 

especificamente, a coluna Política +, pela abrangência de sua influência, cumpre esse papel 

de input chanel, em relação ao programa do Regime de Recuperação Fiscal. Realizam, por 

conta disso, um trabalho de mediação entre os decisores de políticas públicas e o público 

em geral, incluindo o público-alvo específico, os parlamentares, que são os que deverão, ao 

final, decidir sobre a adesão ou não do Estado ao programa de renegociação da dívida 

pública. Em nossa hipótese, consideramos que o jornal e a coluna Política + cumprem esse 

papel de input channels a partir do que a teoria da agenda setting chama de prática da 
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proeminência, que é, de forma concreta, a insistência e a repetição do tema de forma que 

ele se transforme, com o tempo, em um tema importante para o público. 

Mais do que isso, cumprirão, também, um papel de enquadramento (framing) da 

alternativa apresentada pelo governo, o Regime de Recuperação Fiscal, como a melhor 

possibilidade para o Estado, criando um ambiente propício para a sua aprovação pelo 

parlamento e incentivando argumentos de legitimação da política específica. Isso, 

entretanto, vamos verificar na sequência. 

A referência ao Regime de Recuperação Fiscal apareceu, pela primeira vez, no 

jornal Zero Hora, logo que foi concebido, no âmbito do Governo Federal, ao final de 2016. 

A notícia, em forma de reportagem, foi publicada pelo jornal, em 15 de dezembro daquele 

ano e é reportada como uma “proposta de socorro aos Estados em calamidade financeira” 

(Zero Hora, 15/12/2016, p. 8), situação que era a caracterização dada pelo próprio governo 

do Estado para a realidade que se vivia naquele momento. 

Na coluna Política +, de Zero Hora, o tema só chegará em 24 de fevereiro de 2017, 

com um enquadramento nitidamente pessimista, mas com a temática ocupando quase a 

totalidade da página, um elemento bastante significativo para a importância dada ao tema, 

logo no início do seu debate público. A manchete da coluna chamava a atenção para um 

ponto capaz de desestabilizar o brio dos gaúchos e a nota manifestava, de início, um certo 

ceticismo sobre o trânsito do programa, no campo político gaúcho. Sob o título “Projeto de 

Recuperação Fiscal engessa governos estaduais”, a colunista colocou em destaque a frase 

“Será praticamente impossível aprovar na Assembleia todas as exigências da União” 

(ZERO HORA, 24/2/2017, p. 12). Ao lado, uma lista de exigências da União para o novo 

acordo da dívida, iniciando, logo, pela referência à necessidade de privatização de empresas 

do setor financeiro, o que, no caso gaúcho, refere-se, diretamente, ao Banco do Estado do 

Rio Grande do Sul (Banrisul), um dos poucos bancos regionais que ainda se mantém 

estatal. Em um relato concedido ao pesquisador, a colunista explica: “as condições eram 

incumpríveis. A primeira era a privatização do Banrisul e eu achava que Sartori (o 

governador) não queria se queimar com isso” (OLIVEIRA, 2023). Chama a atenção, na 

única foto da coluna, a presença central do deputado Frederico Antunes, que cumprirá um 

papel fundamental no empreendimento político para a concretização da política pública 

estudada nesta dissertação. 
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Da primeira referência, ao final de 2016, até o fim do período do levantamento 

quantitativo, 31 de dezembro de 2022, um tempo de seis anos e 15 dias, portanto, o termo 

Regime de Recuperação Fiscal foi publicado 808 vezes pelo jornal, em espaços de 

reportagens, notas em colunas diversas e nos editoriais. Neste período, foram 1.741 

edições, o que significa dizer que houve uma referência ao tema a cada 2,15 edições, 

durante o período pesquisado. Dito de outra forma: em seis anos e 15 dias, 46,4% das 

edições do jornal Zero Hora trouxeram a temática do Regime de Recuperação Fiscal à 

baila. Em várias edições, o assunto foi tratado em mais de um local, revelando um padrão 

importante de articulação sistêmica entre reportagem, nota de opinião e editorial na 

produção da narrativa jornalística sobre o tema. Esta questão, entretanto, embora relevante 

para estudos futuros, conforme dito na explicitação dos limites deste trabalho, não será 

objeto desta dissertação. 

Como vimos, em nossa recuperação do referencial teórico, a teoria da agenda-

setting no campo da comunicação reivindica a confirmação não de que a mídia tem a 

capacidade de moldar nossa opinião, mas de que ela tem o condão de determinar ou, para 

utilizar uma terminologia menos peremptória, condicionar a agenda sobre a qual vamos dar 

opinião.  Como já citamos anteriormente, mas importa repetir, Azevedo (2004) nos traz 

uma citação de Bernard Cohen que fundamenta esse argumento. Segundo ele: “[...] a 

imprensa geralmente não diz ao eleitor ‘como’ deve pensar, possui, contudo, uma grade 

capacidade de sugerir ‘sobre o que’ pensar” (COHEN, 1963, p.120-121, apud AZEVEDO, 

2004, grifos meus). Isso é feito por meio da prática da proeminência, que é um conceito 

central na teoria. Segundo Rossetto e Silva (2012), a proeminência é a forma concreta de a 

imprensa enfatizar um tema e torná-lo importante para a agenda pública e, por conseguinte, 

para a agenda política. 

Conforme outro comentarista da teoria, “ao enfatizar determinados temas, 

acontecimentos e atores, sobre outros, (a mídia) estabelece uma escala de proeminência 

entre esses objetos” (AZEVEDO, 2004, p. 52). E, ainda, segundo o mesmo autor, “há uma 

relação direta e causal entre as proeminências dos tópicos da mídia e a percepção pública 

de quais são os temas (issues) importantes num determinado período de tempo” 

(AZEVEDO, 2004, p. 52). É através da saliência, ou proeminência, conforme a escolha do 

autor, que a mídia produz o trânsito de um tema da agenda pública para a agenda 
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governamental, ou, como é o caso deste estudo, da agenda governamental para a agenda 

pública. Esse papel mediador (input channel), portanto, é o que a torna um ator 

fundamental no processo de agendamento e de escolha de alternativas. 

Embora não se tenha feito um estudo comparativo com a presença de outros temas 

de políticas públicas, nas páginas do jornal Zero Hora, é evidente que a referência ao 

Regime de Recuperação Fiscal, em quase metade das edições no período estudado, é, por si 

só, um dado significativo para demonstrar a proeminência produzida sobre a questão. Para 

o estudo, importa, também, identificar algum tipo de correlação entre esta proeminência e 

os debates políticos sobre o tema. Buscou-se, então, uma referência sobre a discussão do 

tema no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado, o espaço político em que a questão 

deveria ser discutida e deliberada, em última instância. 

Na pesquisa realizada nos anais das sessões legislativas foram encontrados, no 

mesmo período, ou seja, entre o final de 2016 e 2022, a referência ao tema Regime de 

Recuperação Fiscal em 183 sessões da Assembleia Legislativa. Considerando que há 

recesso em janeiro e em parte de julho e que as sessões acontecem apenas em três dias da 

semana, teremos tido, neste período, um conjunto de 798 sessões plenárias. A partir da 

mesma equação, teremos que, no período analisado, o tema do Regime de Recuperação 

Fiscal foi tratado, em média, a cada 4,3 sessões parlamentares, aparecendo, na tribuna, em 

22,93% das sessões legislativas no período.  

Apesar de não existir um índice que meça o nível de influência de um produto 

jornalístico, podemos, considerando os objetivos do estudo, sugerir que o nível de 

influência (Ni) pode ser medido pela relação entre o grau de proeminência (a quantidade 

percentil de vezes em que o assunto é tratado no jornal – Pzh) com o índice de atenção dado 

ao tema nos debates da Assembleia Legislativa (a quantidade percentil de sessões em que a 

questão foi tratada nos discursos dos parlamentares – Aal)). Neste caso, temos que o grau 

de proeminência conferida ao tema pelo jornal Zero Hora foi de 46,4%, e o grau de atenção 

dada pelo parlamento foi de 22,9%. Nessa equação, temos:  

 

 

 

Ni = Pzh / Aal x 100/Pzh 
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O nível de influência, neste caso, é igual a 22,9 x 100/46,4, o que representa um 

indicador de 49,35%, um pouco abaixo da metade, o que revelaria um nível médio de 

influência se dividimos em três a régua de influência, sendo menos de 33% baixo, mais de 

66%, alto e médio o período entre 33% e 66%. Esse resultado pode ser explicado, em parte, 

por uma estratégia muito utilizada por bancadas governistas que é o de diminuir o nível de 

ruído em determinados debates e votações. Conforme esta hipótese, não interessa a 

determinados parlamentares níveis de ruído (debate e repercussão pública) alto, em relação 

a certas políticas públicas que têm potencial gerador de resistências (políticas, ideológicas e 

de grupos de interesse, que terão salários congelados, por exemplo). Neste caso, apenas os 

próprios empreendedores das políticas, em geral, os líderes parlamentares, aceitam algum 

nível de exposição sobre o tema. Um estudo mais detalhado sobre os autores dos discursos, 

que, entretanto, não será possível fazer nesta dissertação, poderá trazer luz sobre esta 

questão. 

Outro fato que corrobora o nível de influência, neste caso - esse de mais fácil 

visualização -, é que o gráfico que relaciona a presença do tema, no jornal, com a atenção 

dada pelo parlamento a ele tem uma linha coerente, inclusive com muito maior intensidade 

na agenda da mídia do que na agenda parlamentar, o que permite a inferência que os 

debates no parlamento podem ser consequência da insistência da mídia no debate público 

sobre a questão. Percebe-se no gráfico, também, uma diminuição sensível do interesse pelo 

tema em 2020, tanto da mídia quanto do debate parlamentar. Isso, embora não tenha sido 

objeto de análise, pode estar relacionado ao foco evidente no tema da Covid-19 e, na 

agenda política, ao debate das eleições municipais.   
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Figura 6 - presença do tema, no jornal, com a atenção dada pelo parlamento 

 

Fonte: o autor 

 

4.4 A COLUNA POLÍTICA +: ATOR VISÍVEL FUNDAMENTAL PARA A  

CONSOLIDAÇÃO DO REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL COMO 

POLÍTICA PÚBLICA. 

Como já está claro, baseado no referencial teórico, considera-se a coluna Política + 

como um ator visível interessado na disseminação do debate público sobre o Regime de 

Recuperação Fiscal. Existem, evidentemente, explicações diferentes sobre esse papel. No 

caso deste estudo, a hipótese é que a coluna (e, mais amplamente, o próprio jornal) cumpriu 

o papel de input channel, ou seja, o papel de mostrar, tornar visível, legitimar a política 

pública estudada, originada que foi do interior do próprio Estado. 

Logo de saída, portanto, será necessário demonstrar o nível de influência que a 

coluna tem na formação da opinião. Como não foi possível conseguir dados de opinião 

pública sobre o tema, analisou-se, utilizando um survey aplicado com o público específico 

do campo político, a opinião dos parlamentares estaduais. O questionário foi distribuído 

para 51 parlamentares dos 55 existentes, mas o retorno obtivo foi de apenas 31 

questionários. A mostra não é 100% representativa, portanto, da composição política e 

ideológica da casa legislativa, mas parece adequada para os fins desta dissertação. Como 
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esclarecimento inicial da base de respondentes, importa dizer que 32,25% se consideram de 

direita ou centro-direita; 22,58% de centro e 45,16% de esquerda ou centro-esquerda. 

Pois bem, o primeiro dado importante é que 100% da mostra considera importante, 

ou muito importante, a visibilidade de suas iniciativas em jornais. Esse dado, mesmo sendo 

possível que uma parcela de parlamentares mais afeitos ao mundo das redes sociais não 

tenha participado (não há identificação nos questionários), revela um alto índice de 

legitimidade do veículo jornal na construção de estratégias de comunicação dos mandatos. 

Esse dado é coerente com a afirmação de que são esses meios os mais capazes de construir 

agenda, já que são a base de notícias que se reproduzem em uma rede enorme de canais, 

como rádios, blogs, canais de internet, TV aberta e fechada etc. 

Seguindo a interpretação do survey, fica revelado que, numa régua de notas de um a 

cinco, sendo que cinco representa “tem muita importância”, a coluna política analisada 

alcançou uma média de 4,16 (sendo que a mediana foi cinco) na questão: “dê uma nota (de 

um a cinco) que revela a importância para a visibilidade de sua atuação tê-la comentada nos 

espaços abaixo, sendo que um significa “não tem importância” e cinco significa “tem muita 

importância”. Para uma comparação de valor, foram apresentadas outras três alternativas de 

colunas políticas existentes no mercado editorial do Rio Grande do Sul, que obtiveram 

médias de 3,96 (mediana 4); 3,2 (mediana 3) e 3,56 (mediana 4), evidenciando um 

reconhecimento superior de importância de visibilidade política na coluna estudada. 

Dos respondentes, 83,86% consideram que a produção de notícias e opiniões, na 

coluna, impactam sua base eleitoral de forma forte e média, sendo que apenas 6,45% 

responderam que, conforme sua percepção, não traz nenhum impacto para seus eleitores. E, 

o que mais importa, para o nosso estudo, 96,77% dos respondentes entendem que a coluna 

Política +, do jornal Zero Hora, apoiou plenamente, ou em parte, a política pública referida 

aqui. Importa dizer, também, que, na mostra de respondentes, 48,38% concordaram 

plenamente ou em parte com a adesão ao Regime de Recuperação Fiscal e 51,61% 

discordaram plenamente ou em parte da adesão. 

As evidências trazidas pelo survey indicam uma forte influência da coluna na 

comunidade política que, pelo menos no caso estudado, foi um público-alvo importante da 

comunicação do governo e da coluna, os parlamentares estaduais. Essa forte influência é 
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reforçada pelas entrevistas concedidas ao pesquisador, por alguns dos atores, com maior 

protagonismo. 

O ex-secretário da Fazenda, um dos atores principais do Executivo, nesse processo, 

reconhece o papel relevante de toda a mídia gaúcha no debate público sobre o tema, mas 

destaca desta forma a presença da coluna analisada: “acho que o grupo Zero Hora, o 

programa Atualidade2. E a Rosane, né, que tem uma repercussão enorme” (CARDOSO, 

2023). O deputado oposicionista reforça, embora com a sua abordagem específica: “a 

mídia, no caso gaúcho, é um ator muito relevante. A Rosane (titular da coluna analisada) 

agiu militantemente. Qualquer outra possibilidade (de alternativa de política pública) era 

desconsiderada” (VARGAS, 2023). O líder do governo comenta desta forma:  

eu leio todos os jornais. E entendo que tudo o que está escrito tem fonte. Não 

acho que o que é publicado me faz mudar, mas é um espaço que eu não deixo de 

frequentar. Eu considero e acho que os parlamentares consideram, porque é o 

jornal mais lido no Estado. Agora, o que é escrito nas diferentes colunas políticas 

não têm muita diferença. Então, o principal é a fonte. Logicamente, que põem ali, 

com a sua pena, um pouco do que é o jornal, o editorial (ANTUNES, 2023).  

Tudo isso é corroborado, também, pelo representante dos grupos de pressão. Nas 

palavras dele:  

a ‘Página 10’3 tem um imaginário muito grande no mundo político. Sempre foi 

um norteador, uma espécie de ameaça velada ao mundo político. Os deputados 

não tinham (antes das redes sociais) possibilidade de conversar com a sociedade a 

não ser através desses meios jornalísticos. E não estamos falando de uma 

jornalista, mas de uma rede que é a mais forte do Rio Grande do Sul (PERUSSO, 

2023). 

Embora relativize sua função, a própria colunista, na entrevista que concedeu ao 

pesquisador, reconhece a importância do posicionamento da coluna: “eu acho que sou 

considerada. Ninguém diz ‘ah, vou votar contra ou a favor porque a coluna acha que tem 

que ser’. Tenho consciência que as pessoas leem e se impactam, mas achar que votam por 

minha causa é uma responsabilidade que não tenho” (OLIVEIRA, 2023). Em outra 

passagem da entrevista ela sustenta: “[...] o papel importante não é o meu, é o papel do 

espaço em si (a coluna). Tento aproveitar esse espaço de forma responsável e republicana, 

mas também com um pouco de romantismo, achando que eu posso mudar alguma coisa, 

 
2 O programa Atualidade é o principal programa de política da Rádio Gaúcha, no qual a colunista da Política 

+ tem papel destacado nos comentários. A rádio Gaúcha tem a maior audiência do Estado. 
3 Página 10 era o antigo nome da coluna Política +. 
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convencer as pessoas de alguma coisa” (OLIVEIRA, 2023). É claro, na resposta, que há 

uma intencionalidade de interferir no jogo político, embora a percepção da colunista é de 

que, em geral, isso não aconteça. 

Além disso, o referencial teórico deste estudo traz um argumento importante para 

entender a conduta da comunidade política em relação à produção midiática. Conforme 

Penteado e Fortunato (2015), Walgrave e Selst (2006) demonstram que não é tão relevante 

comprovar que a mídia tem o condão de formar a opinião pública, já que os vários atores 

que participam do processo de debates públicos acreditam que ela é capaz de determinar a 

hierarquia dos temas públicos. Conforme os autores,  

isso quer dizer que o destaque da mídia para determinada questão torna-se um 

indicativo das preocupações da opinião pública. Assim, os agentes políticos não 

reagem à mídia, mas a uma expectativa da percepção da opinião pública, 

construindo suas estratégias políticas de forma a atender essa demanda 

(PENTEADO e FORTUNATO, 2015, p. 138). 

 Walgrave e Selst (2006) citam, por sua vez, Schudson (1996), que reforça esse 

argumento, sustentando que “o poder da mídia não está em uma eventual influência direta 

sobre a opinião pública, mas justamente na percepção que os tomadores de decisão têm 

dessa influência” (WALGRAVE e SELST, 2006, p. 100). 

Agora que já sabemos que, conforme o modelo teórico, a coluna Política + cumpre 

um papel relevante na consolidação da escolha de uma política pública e que a coluna tem 

um reconhecimento de legitimidade e impacto na formação da opinião das bases eleitorais 

dos deputados estaduais, obtendo, portanto, reconhecimentos sobre um potencial de 

influência para atingir comportamentos políticos na Assembleia Legislativa, é preciso 

avançar para entender como isso foi feito no caso específico que se está estudando.  

4.4.1 A contribuição para a formação da consciência pública do problema 

A pergunta fundamental nos estudos de agendamento em políticas públicas é por 

que um problema se torna algo sobre o qual um governo se sente obrigado a apresentar uma 

proposta de solução, ou seja, propor uma política pública? A resposta a esta pergunta nos 

aproxima do que se pode chamar de agenda de um governo. Conforme Kingdon (2014), 

agenda é “a lista de temas ou problemas que são alvo em dado momento de séria atenção, 

tanto da parte das autoridades governamentais como de pessoas fora do governo, mas 

estreitamente associadas às autoridades” (KINGDON, 2014, p. 3). 
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Então, para que exista uma agenda é lógico pensar que, antes, deve haver um 

problema. Para Kingdon (2014), esse problema pode surgir como resultado de uma 

interpretação de indicadores ou por meio do que ele chama de “evento-foco”, algo 

fortemente simbólico que chame a atenção para uma determinada situação. Tanto os 

indicadores quanto os eventos simbólicos, entretanto, precisam atingir a arena pública para 

se transformarem em problema público digno de um esforço governamental, com vistas a 

saná-lo. É aí que os “empreendedores” entram no jogo. Policy entrepreneurs, para Kingdon 

(2014) são atores que investem nas políticas públicas, alocando recursos para produzir 

convencimento sobre as autoridades decisórias ou, em outro sentido, sobre a própria 

“opinião pública”, em busca de legitimação para determinadas ações. 

No modelo de Kingdon, os participantes deste processo podem ser visíveis ou 

invisíveis e cada um tem uma função específica. Como principais atores visíveis, o autor 

nomina o governante e seus assessores de primeiro escalão, líderes do parlamento, líderes 

de grupos de pressão e atores da mídia, entre outros. Entre os invisíveis, estão os burocratas 

e acadêmicos. Esses últimos, conforme Kingdon, teriam a função de formulação de 

alternativas, enquanto aos primeiros, os atores visíveis, caberiam o papel de agendamento 

propriamente dito. Vê-se que o caso, que serve como referência a este estudo, enquadra-se, 

plenamente, nesta explicação, já que no Regime de Recuperação Fiscal, a alternativa foi 

formulada por atores invisíveis (burocratas do governo Temer, provavelmente com apoio 

de acadêmicos de cunho liberal) e foi introduzido, na agenda pública, pelos input channels, 

que cumpriram, então, o papel de transformá-lo de agenda governamental em agenda 

decisional, passando pelo longo período de amaciamento da própria política pública. 

Embora, o presente estudo se enquadre entre as pesquisas sobre o período pré-

decisional, a investigação fundamental está focada na influência de um ator específico, 

neste processo: a mídia. Como ator visível (no modelo de Kingdon), a mídia tem maior 

influência em sugerir a agenda, ou seja, sustentar a necessidade de enfrentamento daquele 

problema. Seu foco não está diretamente relacionado à alternativa de política, mas ao 

processo de sustentação da importância da ação do governo, mostrando indicadores e fatos 

que exigem atenção dos gestores e/ou ação dos gestores que precisam ser apoiadas pela 

população. No caso de uma política pública de tipo constitutiva, entretanto, percebe-se, 

pelo menos no estudo em pauta, que a mídia cumpriu um papel efetivo de consolidação da 
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alternativa, auxiliando na construção de uma narrativa que, como veremos mais adiante, é 

baseada sempre em uma abordagem que vincula os efeitos do problema à alternativa de 

solução sugerida. 

Esse processo foi conceituado como formação da consciência pública do problema. 

Embora Kingdon (1995) não utilize esse conceito, ele explica como isso funciona:  

os entrepreneurs tentam enfatizar os indicadores que revelem seus problemas e 

exercem pressão por um tipo de definição de problema. Como eles sabem que 

eventos-foco podem conferir prioridade a certos temas, os entrepreneurs tentam 

fazer com que os formuladores de políticas públicas assumam a visão dos 

problemas, ao mesmo tempo que tentam difundir símbolos que captem esses 

problemas de forma concisa (KINGDON, 1995, apud SARAVIA e FERRAREZI, 

2007, v. 1, p. 238). 

Como se sabe, o problema que origina o programa Regime de Recuperação Fiscal é 

a incapacidade de alguns Estados enfrentarem os compromissos com o pagamento da 

dívida com a União. No Rio Grande do Sul, embora o pagamento estivesse suspenso por 

liminar do STF, o “fantasma” do comprometimento fiscal só crescia porque, como vários 

atores verbalizaram no processo de debates públicos, a liminar poderia cair a qualquer 

momento. É neste sentido que a jornalista responsável pela coluna analisada ocupa seu 

espaço social de empreendedora e cumpre a função de enfatizar indicadores e símbolos da 

crise. 

Com base neste pressuposto, buscou-se, conforme a orientação da metodologia 

adotada, um conjunto de palavras e expressões linguísticas com sentido negativo utilizadas 

na coluna para caracterizar a situação em que se encontra o Estado no momento daquele 

debate público. É o caso logo das duas primeiras colunas que tratam do tema, em 2019. 

“Nem só de cortes será feito o ajuste”, diz o título do espaço principal da coluna, em 21 de 

janeiro. “Governadores em apuros unem forças”, completa a jornalista em 30 de janeiro. Na 

tabela abaixo, foram listados substantivos, adjetivos e mesmo expressões utilizadas em 

quase a totalidade das colunas analisadas que trataram do tema, em 2019, primeiro ano do 

governo Leite, e remetem para este papel de enfatizar a existência de um grande problema 

que precisa ser enfrentado. 
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Tabela 1 – Expressões da coluna Política + sobre temas relacionados ao RRF  

Data Contexto Palavras e expressões 

21/1/2019 Ajuste fiscal Nem só de cortes será feito o ajuste. 

30/1/2019 Crise da dívida Governadores em apuros unem forças. 

6/3/2019 Reformas Sem as reformas[...]a crise no Estado vai se aprofundar. 

13/4/2019 RRF Contou que será caótico se a AGU conseguir derrubar a 

liminar que suspendeu a dívida.  

18/4/2019 Orçamento Pendências na saúde. 

15/5/2019 Orçamento Leite propõe choque de realidade no orçamento. 

29/5/2019 RRF O Piratini tem pressa[...]porque sem essa carta não tem como 

aderir ao Regime de Recuperação Fiscal.  

7/6/2019 RRF Não estudamos outra alternativa (sic) que não atenda na 

profundidade que o Rio Grande precisa.  

19/6/2019 Privatizações Para atrasar a venda.  

25/6/2019 Orçamento Relator da LDO mantém orçamento congelado. 

27/6/2019 Folha salarial Folha pode começar a ser paga só em julho. 

2/7/2019 Reformas Para Piratini, a parte mais difícil está por vir.  

3/7/2019 Dívida Atenções se voltam para o governo federal. 

4/7/2019 Orçamento O contingenciamento pode ser interpretado como um sinal 

dado pelo governo do Estado à Secretaria do Tesouro Nacional 

de que todos estão dispostos a fazer o ajuste necessário.  

8/7/2019 Orçamento Desafios financeiros de Leite no segundo semestre. 

9/7/2019 Orçamento Mesmo incômoda, LDO recebe apoio. 
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11/7/2019 RRF [...]o governador Eduardo Leite mostrou[...]os avanços no 

cumprimento de exigências... 

27/7/2019 Salários Atraso além da conta. 

21/8/2019 Orçamento [...]os ministros entenderão a situação das finanças estaduais, 

que não permitem sequer o pagamento da dívida com a União. 

26/8/2019 RRF [...]poderá trazer alívio aos cofres do Estado.  

20/9/2019 Salários Ficou mais difícil pagar folha em dia. 

21/9/2019 Privatização Por que vender Banrisul não é solução. 

1/10/2019 Salários RS de salário em dia sem perspectiva. 

2/10/2019 Reformas Mesmo com os salários atrasados... 

7/10/2019 Reformas A prioridade é conter o crescimento descontrolado desse tipo 

de despesas.  

12/10/2019 Alternativas Piratini tenta desconstruir mitos sobre a situação do RS. 

24/10/2019 RRF Guedes elogia ações de Leite e promete ajuda ao Estado. 

25/10/2019 Crise Além da crise financeira, o Piratini[...] 

29/11/2019 Acordo Negociação esbarra na crise financeira. 

7/12/2019 Precatórios A incapacidade de quitar os precatórios. 

9/12/2019 Carreiras Como fica o RS se o pacote for rejeitado. 

Fonte: produção do autor 

 

Evidencia-se, neste ponto, a atuação da coluna política como um ator que assume a 

função de reforçar, na agenda pública, problemas que são oriundos do desequilíbrio fiscal. 

Esses problemas, evidentemente, são reais, não são inventados, mas ganham um sentido 

racional ao serem articulados com o tema da crise do financiamento do Estado. É assim, 
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que a coluna incentiva a inclusão na agenda decisional do tema do Regime de Recuperação 

Fiscal como o melhor caminho (ou único possível) para enfrentar os problemas gerados 

pela crise fiscal. É notável que esta abordagem, focada no problema, seja um conteúdo 

muito mais presente no primeiro ano do governo. Embora esse debate já tenha se tornado 

público, desde o governo anterior, é preciso, evidentemente, com a emergência de um novo 

governo, voltar a dimensionar o caráter profundo e estratégico do problema, para que a 

solução proposta amplie sua legitimidade. É assim, pelo que se vê, que se comporta a 

produção de conteúdo na coluna. Como diz Kingdon (1995): 

cada um dos participantes e dos processos pode atuar como um incentivo ou um 

obstáculo. Um participante ou um processo funciona como incentivo quando 

trazem um tema para o topo da agenda ou pressionam para que uma determinada 

alternativa seja considerada como a mais adequada (KINGDON, 1995, apud 

SARAVIA e FERRAREZI, 2007, p. 226) 

Tem-se, então, que a análise de conteúdo da produção da coluna Política + nos 

permite concluir que o espaço cumpriu um papel importante de input channel, desvelando, 

através de casos singulares, a realidade dramática das finanças públicas e sustentando a 

possibilidade real de resolver, pelo menos, os problemas mais emergenciais com a adesão 

ao Regime de Recuperação Fiscal. Esse papel, comprovando o modelo de Kingdon (2010), 

é cumprido durante um longo período, em que a própria alterativa vai sofrendo mudanças, a 

fim de se adaptar às possibilidades reais de realização, o que o autor chama de processo de 

amaciamento.  

4.4.2 O protagonismo da coluna Política + no amaciamento da alternativa RRF 

Um conceito importante, do modelo teórico de Kingdon, é o do “amaciamento”, 

processo que cumpre um papel fundamental na constituição, senão de consenso, de uma 

forte maioria em torno de uma proposição de política pública. Uma alternativa de política 

pública, conforme o autor, pode surgir inacabada e passar por um largo processo de debates 

até se consolidar como a melhor alternativa. Nesse processo, ela até pode mudar sua 

configuração, incorporando determinadas ideias advindas de grupos de pressão ou mesmo a 

partir de novas formulações que vão surgindo conforme as condições do contexto em que 

se dá o debate. Conforme Kingdon (1995): 
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no processo de desenvolvimento de políticas públicas, a reelaboração (a junção 

de elementos já familiares) é mais importante do que a transformação (o 

aparecimento de formas totalmente novas). Dessa maneira, entrepreneurs que 

investem em pessoas e ideias são mais importantes que aqueles que formulam as 

políticas (KINGDON, 1995, apud SARAVIA e FERRAREZI, 2007, p. 232). 

Neste mesmo processo de amaciamento, conforme o autor, “policy intrepreneurs 

não deixam ao acaso a consideração de suas propostas favoritas. Pelo contrário, eles as 

promovem de diferentes formas e em diversos fóruns” (KINGDON, 1995, apud SARAVIA 

e FERRAREZI, 2007, p. 232). Parece evidente, portanto, a partir dessas reflexões, que não 

apenas o processo do amaciamento depende de uma decisão consciente de um 

empreendedor em incentivar uma alternativa de política pública, mas, também, que quanto 

maior o capital de espaço público este empreendedor possuir, mais eficiente ele será em sua 

função. Embora isso não seja anotado por Kingdon (1995), é uma das inferências lógicas 

desta dissertação. O poder de influência, neste caso, está não apenas no resultado do 

incentivo, mas, também na possibilidade de incentivar com maior repercussão sobre o 

público, tanto o público em geral quanto o público específico, que tem a função de decidir, 

ao fim, sobre o tema. 

Os dados quantitativos de abordagem do Regime de Recuperação Fiscal nas páginas 

do jornal Zero Hora, entre 2017 e 2022, não deixam dúvidas sobre essa função de 

“amaciamento”, realizada pelo veículo de imprensa. Mas isso é possível de se ver, também, 

na própria coluna Política +, embora mantendo as especificidades de espaço e forma de 

uma coluna opinativa. Nos seis anos em que o jornal pautou o tema da adesão ao Regime 

de Recuperação Fiscal, 147 vezes foram através de notas na coluna Política +4.  Em nossa 

investigação, é possível identificar que a coluna deu amplo espaço de fala aos 

empreendedores que cumpriram o papel de incentivadores da alternativa da adesão ao 

Regime de Recuperação Fiscal, cobrindo, de forma muito mais parcimoniosa, aqueles 

empreendedores cujo objetivo era barrar a evolução daquela política pública. 

Para evidenciar essa hipótese, ancoramo-nos, novamente, na metodologia da análise 

de conteúdo, desta vez de cunho quantitativo, produzindo uma tabela de atores visibilizados 

na coluna e suas credenciais para o estudo.   

 

 
4 Em 2022, analisamos a coluna apenas até o dia 21 de junho, quando a adesão do RS ao RRF foi homologada 

pelo governo federal. 
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4.4.3 Os principais atores na coluna Política +: a proeminência dos incentivadores 

No período que foi objeto de análise qualitativa, entre 2019 e 2022 (até 21 de 

junho), vários protagonistas que se envolveram no debate público sobre o tema da crise das 

finanças públicas e da adesão ao Regime de Recuperação Fiscal foram citados nas notas da 

coluna Política +. A tabela abaixo, relaciona esses protagonistas e identifica as suas 

funções. 

Tabela 2 - Atores citados na coluna Política + 

Ator Nº de Citações Função Desempenhada5 

Governador 42 Incentivador 

Secretário da Fazenda 6 Incentivador 

Secretária de Saúde 1 Incentivador 

Presidente AL 1 Incentivador 

Deputados de Oposição 4 Obstaculizadores 

Deputados de Situação 8 Incentivadores 

Secretaria de Planejamento 3 Incentivadora 

Ministro da Casa Civil 1 Ambíguo 

PGE 3 Incentivador 

Ministro da Economia 2 Incentivador 

Secretários de Estado 1 Incentivadores 

Secretário Tesouro Nacional 1 Incentivador 

Presidente Câmara Deps.  1 Incentivador 

 
5 Conforme Kingdon (1995), a função de incentivador ou obstaculizador está relacionada com a prioridade 

que os atores querem dar a uma determinada política pública. O incentivador pretende trazer a alternativa para 

o topo, enquanto os obstaculizadores pretendem impedir que a alternativa se imponha como a preferida.  
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Líder do Governo na AL 3 Incentivador 

Secretário Casa Civil 2 Incentivador 

Sindicatos Trabalhadores 

(G.P.) 

2 Obstaculizadores 

Poderes 

(Judiciário/Fiscalização) 

1 Incentivadores 

Vice-Governador 1 Incentivador 

PSOL 3 Obstaculizador 

OAB/AJURIS (G.P.) 7 Obstaculizador 

PT 2 Obstaculizador 

Sindicatos empresariais 

(G.P.) 

1 Incentivador 

Presidenciável 1 Obstaculizador 

Presidente da República 1 Incentivador 

Fonte: produção do autor 

 

A análise da tabela permite evidenciar a proeminência conferida aos atores que 

cumprem a função de incentivadores da política pública estudada. De todos os envolvidos 

no debate público, sobre os problemas fiscais do Estado tratados no guarda-chuva temático 

da adesão ao Regime de Recuperação Fiscal, citados pela coluna entre 2019 e 2022, 17 são 

incentivadores (70,83%) e apenas sete (29,16%) cumprem a função de obstaculizadores e 

um deles mantém um posicionamento ambíguo em relação ao tema. Se consideramos o 

número de citações de cada um, temos uma proeminência ainda maior. De todas as notas 
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analisadas, em 83 casos (80,58%) os incentivadores são os protagonistas e apenas 20 casos 

(19,41%) trazem protagonismo dos obstaculizadores6. 

Confirmando o modelo de Kingdon (2014), os principais atores presentes na coluna 

Política + são considerados atores visíveis e ocupam função de alto protagonismo no 

processo de agendamento e debate público da agenda e da alternativa. São eles, em ordem 

de importância nas citações: (i) governador, com 42 citações7; (ii) secretários de Estado, 

com 16 citações; (iii) parlamentares estaduais, com 16 citações; (iv) Grupos de Pressão, 

com 10 citações. Vale, também, neste ponto, citar o experimento realizados pelos 

pesquisadores José Villalobos e Gigdem Sirin, da Universidade de El Paso, no Texas, EUA. 

Embora aquele estudo tenha, evidentemente, um contexto específico, inclusive com 

elementos de cultura e tradição política diferentes que devem ser considerados, a 

demonstração do experimento importa para identificar o governador como o principal ator 

na construção da agenda pública em nível subnacional. Os professores americanos 

investigam, exatamente, a capacidade de o presidente da república influenciar a agenda, 

com resultados fortes de comprovação (VILLALOBOS E SIRIN, 2011). 

Seguindo a investigação, que pretende, neste ponto, demonstrar a proeminência dos 

atores incentivadores na produção de notícias e opiniões da coluna Política +, foi elaborada 

uma análise de avaliação para medir o que Bardin (2020) chama de “atitude do locutor”. 

Trata-se, neste caso, de uma abordagem qualitativa, que, como vimos, é também possível 

através do método que escolhemos para o trabalho. Neste caso, trata-se de uma aplicação 

simplificada de uma análise de asserção avaliativa8, que pretende especificar como a coluna 

construiu uma figura representacional dos atores relevantes. Para a análise, é necessário 

identificar algumas das referências feitas a três dos atores – Governador (incentivador), 

Deputados oposicionistas e Grupos de Pressão (obstaculizadores) –, relacionadas às suas 

condutas frente ao problema e à escolha da alternativa de política pública.  

 

 
6 Entre 2019 e 2022, foram analisadas 84 colunas. O fato de existirem 103 casos analisados se explica porque 

algumas colunas trouxeram mais de uma nota ou incluíram mais de um ator na nota publicada.  
7 O vice-governador, na primeira gestão do governador Eduardo Leite, assumiu a condição de governador no 

último ano do mandato, quando o governador se licenciou para concorrer à reeleição. No estudo, é citado 

como governador a partir do momento em que assume formalmente o cargo.  

 
8 Evaluative Assertion Analysis, formulada por Osggod, Saporta e Nunnaly (BARDIN, 2020) 
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Tabela 3 - Expressões representacionais em notas da coluna Política + 

Ator Ação Conteúdo (palavra ou expressões 

representacionais) 

Governador 

(Incentivador) 

Quer Equilibrar (Ajuste fiscal) 

 Propõe Crescimento da arrecadação 

 Busca Investimentos 

 Espera Transparência 

 Pretende Garantir pagamentos de precatórios 

  Não se abala com as críticas 

  Se precipitou 

 Insiste Na reforma 

 Quer Diálogo 

 Deseja Fazer mudanças 

 Entregará Sua proposta de ajuste 

 Afirmou Que vai pagar... 

 Sabe Das dificuldades 

 Trabalha Para superá-las (as dificuldades) 

 Mostrou Avanços 

 Ganhou Apoio da equipe econômica 

 Foi forçado A pedir a prorrogação das alíquotas 

 Conseguiu Aprovar 
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 Foi Para a linha de frente 

 Ficou Sem saída 

Deputados Oposição 

(Obstaculizadores) 

Fazem Manobra 

 Dificultam Venda das estatais 

 Apresentam Projeto genérico 

 Fazem Críticas 

 Temem Prejuízos aos serviços 

 Questionam Dívida 

  Não recomenda 

 Contestam Afirmação da coluna 

Grupos de Pressão 

(Obstaculizadores) 

Fazem Pressão 

 Organizam Protestos 

 Tentam Negociação 

 Almejam Reajuste 

 Tentam Reajuste 

 Cobram Reajuste 

  Pressionam Piratini 

 Unidos Contra 

 Reforçam Pressão 
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 Fazem Discursos contrários 

 Promovem Casamento de interesses 

 São Amigos de ocasião 

 Tentam Barrar 

Fonte: produção do autor 

 

Conforme Bardin (2020), “uma atitude é uma pré-disposição, relativamente estável 

e organizada, para reagir na forma de opiniões [...] em presença de objetos (pessoas, ideias, 

acontecimentos, coisas, etc) de maneira determinada” (BARDIN, 2020, p. 201). É assim 

que se identifica na tabela acima, que anota referências em notas da coluna que tratam 

sobre o Regime de Recuperação Fiscal, a configuração do tratamento representacional de 

três dos principais atores do debate público sobre o tema. São dados que, conforme a 

hipótese de Osgood (1959), permitem uma inferência sobre a “atitude” da coluna frente ao 

problema e à solução apresentada como política pública. 

As palavras anotadas na coluna permitem, conforme a hipótese de Osgood, 

identificar termos avaliativos com significação comum (evaluative common-meaning 

terms) que qualificam o objeto analisado, no caso os atores do processo de agendamento e 

escolha da alternativa de política pública. Parece evidente que o ator governador, o 

principal agente incentivador da política pública, tem um tratamento que projeta elementos 

positivos para a sua ação e para o seu projeto. Ao contrário, os atores obstaculizadores são 

identificados com termos que projetam interesses particulares, ações desajustadas e/ou 

negativas. 

Essa abordagem favorável ou desfavorável, em relação aos atores do processo de 

formulação da agenda e da alternativa de política pública não está, evidentemente, 

relacionada ao ator, propriamente dito, mas à função que ele ocupa no processo. Revela, 

como já falamos, uma atitude, um posicionamento frente ao conteúdo da questão, não 

frente às pessoas que estão envolvidas. Como se vê, entretanto, tanto do ponto de vista 

quantitativo quanto qualitativo, é possível concluir que a coluna Política +, do jornal Zero 

Hora, quando trata do tema Regime de Recuperação Fiscal, garante uma proeminência 
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efetiva para os atores incentivadores, em detrimento dos obstaculizadores, que, além de 

terem uma visibilidade menor, têm, na maior parte das vezes, uma visibilidade negativa.  

4.4.4 Visibilidade e invisibilidade no discurso sobre o Regime de Recuperação Fiscal  

Em uma análise retrospectiva do tema da adesão do Rio Grande do Sul ao Regime 

de Recuperação Fiscal, uma jornalista do mesmo jornal da coluna analisada neste estudo, 

referiu-se àquela política pública como um tema polêmico. Nas palavras da jornalista: “Em 

2022, com a adesão do Estado ao polêmico Regime de Recuperação Fiscal” (Informe 

Especial, ZH, 31/5/2023, grifo meu). O predicado é utilizado com correção, já que havia, 

em torno do tema, visões diferentes que opunham setores políticos e sociais no RS. A 

proposta chegou a pautar dois diferentes pleitos eleitorais e demorou seis anos para se 

concretizar como solução para uma agenda estrutural no Estado. É certo, portanto, tratá-la 

como um tema polêmico. 

Entretanto, há evidências de que muitos argumentos, principalmente os que 

fundamentavam uma opinião contrária à adesão ao Regime de Recuperação Fiscal, não são 

visíveis na cobertura da coluna analisada. Isso é explicado pelo modelo teórico de análise 

do agendamento, já que, conforme Kingdon (2014), uma das funções do ator estudado – a 

mídia – no processo de consolidação da agenda e da alternativa de política pública é, 

também, a de obstaculizar determinados pontos de vistas obstaculizadores. Assim, quando 

um ator da mídia (a coluna Política +) assume o papel de incentivador de uma alternativa 

de política pública, ela cumpre, também, um papel de obstaculizar a disseminação desses 

argumentos no debate público. 

Para identificar esses “não ditos” importa analisar os dois relatórios das duas 

Comissões especiais que se criaram no âmbito da Assembleia Legislativa, em 2021, para 

debater o assunto da crise fiscal e verificar como aquelas conclusões chegaram - ou não 

chegaram - à coluna. Identificamos, para fins da pesquisa, como Comissão Incentivadora e 

Comissão Obstaculizadora. Para isso, vamos estabelecer, ancorado no método, duas 

tabelas, uma para cada Comissão, com a indicação dos atores que participaram dos debates 

de cada uma delas, caracterizar sua condição como incentivador ou obstaculizador e 

verificar se esses atores e suas abordagens foram referidos pela coluna e como o foram. Os 

relatórios analisados foram publicados pela própria Assembleia Legislativa do Estado em 

2021.  
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4.4.4.1 Atores e conteúdo na Comissão Especial para a adesão do Estado ao Regime de 

           Recuperação Fiscal (incentivadora) 
 

Esta Comissão foi instalada em 28 de abril de 2021, presidida pelo deputado 

Frederico Antunes, líder do governo na Assembleia Legislativa, e relatada pelo deputado 

Carlos Búrigo, membro da base do governo e ex-secretário do Planejamento no governo 

anterior, de José Ivo Sartori, cuja administração havia tentado, desde o final de 2016, 

quando o programa foi instituído, aderir ao Regime, entretanto sem sucesso. Com maioria 

governista, esta Comissão foi aberta com a clara intenção de organizar argumentos que 

pudessem fundamentar e legitimar a adesão ao Regime de Recuperação Fiscal. O próprio 

nome da Comissão já indica a perspectiva de uma conclusão favorável. 

A Comissão trouxe, para o debate, as autoridades políticas e técnicas, estaduais e 

nacionais, envolvidas com o tema, sem deixar, entretanto, de ouvir entidades sociais 

representativas, notadamente as dos servidores, dos empresários e dos prefeitos. Em que 

pese o contraponto das entidades representativas dos servidores e dos movimentos de 

crítica à dívida pública, o tom da Comissão foi nitidamente governamental, com grande 

protagonismo do então secretário da Fazenda, que esteve presente em quatro das 14 

audiências realizadas pela Comissão. 

As ideias foram tratadas na Comissão, conforme relatório aprovado pelos deputados 

e publicado pela Assembleia Legislativa do RS, que pode ser sintetizado em três pontos: (i) 

o desequilíbrio financeiro do Estado é grave e causado pelo fato de que todos os governos 

sempre gastaram mais do que arrecadaram, gerando déficits crescentes que foram 

aumentando a dívida pública; (ii) que a gestão do Estado se tornaria inviável caso caísse a 

liminar do STF que havia suspendido por prazo indeterminado o pagamento das parcelas da 

dívida com a União, que, naquele momento, já significavam entre R$ 300 milhões e R$ 400 

milhões mensais; (iii) que nenhuma das outras alternativas apresentadas no debate público 

eram viáveis ou representavam garantia de equilíbrio fiscal. 

As conclusões, por evidente, recomendaram a adesão ao Regime de Recuperação 

Fiscal, sustentando que a decisão representava o único caminho possível para o Estado 

frente à grave crise de financiamento que vivia. Ao final do relatório, o relator sintetiza 

desta forma as conclusões dos trabalhos: 
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[...] conclui-se que não aderir ao Regime significa apostar numa liminar eterna ou 

numa nova renegociação de dívida ou, ainda, desfazer o maior equilíbrio de caixa 

que o Estado conquistou nos últimos tempos, caso volte a pagar as parcelas sem a 

adesão ao Regime. Dessa feita, diante da análise dos fatos e argumentos trazidos 

a essa comissão especial, bem como, de toda a situação financeira e fiscal do 

Estado e das opções disponíveis encaminho parecer favorável, não restando ao 

Estado outra alternativa (sic) senão o caminho da adesão ao Regime de 

Recuperação Fiscal o mais rápido possível e com sinalizações concretas, para que 

possa, inclusive, até lá, garantir a sustentação da liminar diante das circunstâncias 

(ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 

2021, grifo meu). 

Na tabela de atores da Comissão, verifica-se preponderância de atores que 

cumpriam papel de incentivadores da política pública, 16 ao todo. Os atores 

obstaculizadores somaram 10, mas é importante salientar que ocuparam apenas duas das 14 

audiências da Comissão. O que importa para o estudo, entretanto, é como esses atores 

foram representados na coluna Política + e se o foram. Relacionando esta tabela de atores 

com a tabela de atores da coluna, temos as informações constantes nas duas colunas da 

direita, que indicam se o ator foi considerado (citado) no debate público sobre o tema e qual 

o sentido da citação, se favorável, desfavorável ou neutra. 

 

Tabela 4 - Atores, qualificações e indicação de visibilidade na Comissão Incentivadora 

 

Ator Qualificação Citação Sentido de Citação 

Dep. Frederico Antunes Presidente C. Especial 

(Incentivador) 

SIM Favorável 

Dep. Carlos Búrigo Relator C. Especial 

(Incentivador) 

SIM Favorável 

Dep. Gabriel Souza Presidente ALRS 

(Incentivador) 

  

Ranolfo Vieira Júnior Vice-Governador 

(Incentivador) 

SIM Favorável 

Bruno Jatene Subsecretário Tesouro 

(Incentivador) 

-  

Dep. Giovani Feltes Ex-secretário Fazenda 

(Incentivador 

SIM Ambíguo 

Luiz Antônio Bins Ex-secretário Fazenda 

(Incentivador) 

-  
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Marco Aurelio Cardoso Secretário da Fazenda 

(Incentivador) 

SIM Favorável 

Eduardo da Costa P. Geral do Estado 

(Incentivador) 

SIM Favorável 

Dep. Pedro Carvalho Relator Lei RRF 

(Incentivador) 

-  

Altemir Feltrin Silva Sindifisco 

(Obstaculizador) 

-  

Josué Martins Ceape 

(Obstaculizador) 

-  

 

Amauri Peruso Auditoria Cidadã 

(Obstaculizador) 

-  

João Pedro Casarotto Auditoria Cidadã 

(Obstaculizador) 

-  

Maria Regina Paiva Instituto Justiça Fiscal 

(Obstaculizador) 

-  

Sergio Arnoud Fessergs 

(Obstaculizador) 

-  

Claudio Martinewski Ajuris 

(Obstaculizador) 

SIM Desfavorável 

Daniel Martins Sindipege 

(Obstaculizador) 

-  

Danilo Krause Sintergs 

(Obstaculizador) 

-  

Antonio da Luz Farsul 

(Incentivador) 

SIM Ambíguo 

Thomaz Nunnenkamp Fiergs 

(Incentivador) 

SIM Ambíguo 

Milton Machado Federasul 

(Incentivador) 

SIM Ambíguo 

Eduardo Fernandes Lide/RS 

(Incentivador) 

-  

Pricilla Santana Ministério Economia 

(Incentivador) 

SIM Favorável 
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Mansueto Almeida Tesouro Nacional 

(Incentivador) 

SIM Favorável 

João Darzone OAB 

(Obstaculizador) 

SIM  

Desfavorável 

Eduardo Bonotto Famurs 

(Neutro) 

-  

Fonte: produção do autor 

 

Temos que, dos 27 atores citados no relatório da Comissão, 13 foram considerados 

pela coluna, em algum momento do debate público sobre o tema, sendo que, em apenas 

dois casos, os citados cumpriam o papel de obstaculizadores. Nos 11 casos de citação de 

incentivadores, em oito a citação teve sentido favorável. Já, nos dois obstaculizadores 

citados, em ambos os casos o sentido da citação foi desfavorável. Há evidências, portanto, 

de que o sentido geral da visibilidade gerada pela coluna indica um posicionamento 

favorável aos argumentos dos atores incentivadores. 

4.4.4.2 Atores e conteúdo na Comissão Especial Crise Fiscal e Reforma Tributária 

       (obstaculizadora) 
 

Esta Comissão, sugerida e presidida pelo então vice-líder da oposição, deputado 

Luiz Fernando Mainardi, foi instalada em 5 de maio de 2021 e funcionou, praticamente, 

paralela à Comissão que tratou da adesão ao Regime de Recuperação Fiscal, tendo como 

relator o deputado Elton Weber, membro da base do governo com algum nível de 

independência política. Embora a composição da Comissão, que reproduz a própria 

proporcionalidade de representação do parlamento, tenha sido formado com maioria 

governista, sua dinâmica de debates revelou uma intenção de ampliar e historicizar o debate 

sobre a crise e pensar políticas alternativas para a solução das dificuldades fiscais, 

principalmente afetada pelo serviço crescente da dívida pública. 

De início, já é possível perceber uma presença menos efetiva das autoridades 

políticas e técnica envolvidas com a formulação do programa do Regime de Recuperação 

Fiscal e, em contraponto, uma presença maior de formuladores acadêmicos e representantes 

da sociedade civil. Isso garantiu um tom mais reflexivo para os debates da Comissão, se 

comparado com a Comissão para a adesão ao Regime de Recuperação Fiscal, e uma 

abordagem mais ampla da crise fiscal, incluindo o enfrentamento de temas relevantes, 
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porém de difícil execução - se considerado o contexto político. Com uma estratégia nítida 

de furar o bloqueio da mídia ao “discurso alternativo” sobre a crise fiscal, a Comissão 

apostou na presença de “grandes nomes”, capazes de mobilizar os formadores de opinião. 

No relatório da Comissão estão enfatizados alguns temas que dão uma ideia sobre 

quais alternativas eram debatidas na arena pública sobre o tema. O pressuposto é de que a 

crise fiscal tem razões estruturais e, portanto, precisa de soluções também estruturais e não 

conjunturais, como é caracterizada a adesão ao Regime de Recuperação Fiscal. Como saída 

para o problema são levantados algumas ideias bases: (i) a aposta no crescimento, por meio 

de políticas de incentivo ao desenvolvimento econômico no Estado, com vistas a fazer a 

economia recuperar fôlego e fazer a arrecadação crescer; (ii) uma crítica ao acordo da 

dívida, com a denúncia de aspectos ilegais que fizeram com que a dívida crescesse mais do 

que deveria, através da prática de anatocismo por parte da União; (iii) em encontro de 

contas do Estado com a União, principalmente com a cobrança do que é devido pela União 

ao Estado por conta da Lei Kandir, que desonerou exportações com a promessa de 

compensações que, entretanto, não chegaram no mesmo patamar das perdas; (iv) a 

necessidade de um novo pacto federativo baseado em uma reforma tributária de cunho 

redistributivo em termos federativos. 

Nas conclusões, a Comissão recomendou, por óbvio, medidas alternativas à adesão 

ao Regime de Recuperação Fiscal. O relatório sugere que a crise seja enfrentada com 

políticas de desenvolvimento, que o Estado se engaje em uma reforma tributária que gere 

mais justiça fiscal e menos desigualdade, que o valor da dívida com a União seja 

questionado, que o Estado não assine qualquer repactuação sem uma auditoria que 

esclareça as dúvidas apresentadas pelos movimentos de auditoria da dívida pública e, por 

fim, que seja revista a Lei Kandir, que, como já foi dito, tem impacto negativo sobre a 

arrecadação do Estado com o seu principal imposto, o ICMS, por conta da estrutura 

exportadora de comodities da economia gaúcha. 

Na tabela de atores da Comissão da Crise Fiscal9 é possível identificar a presença 

importante de acadêmicos, que cumpriram um papel reflexivo sobre o problema, tentando 

aprofundar causas e condições históricas relacionadas às dificuldades fiscais do Estado. 

 
9 Além dos atores citados no relatório, neste caso, recorremos, também, a uma pesquisa no site da Agência de 

Notícias da ALRS para verificar atores que não constaram no relatório por conta da limitação de páginas do 

relatório.  
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Notadamente, a maioria, entretanto, cumpria, no processo, um papel obstaculizador, como 

se pose observar na tabela a seguir.  

 

Tabela 5 - Atores, qualificações e indicação de visibilidade na Comissão Obstaculizadora 

Ator Qualificação Citação Sentido da citação 

Dep. Luiz Mainardi Presidente Comissão 

(Obstaculizador) 

SIM Desfavorável/Favorável 

Dep. Elton Weber Relator Comissão 

(Neutro) 

SIM Favorável 

Marcelo Portugal  Professor 

(Incentivador) 

-  

Jairo Soares Ex-governador 

(Neutro) 

-  

Pedro Simon Ex-governador 

(Obstaculizador) 

-  

Alceu Collares Ex-governador 

(Obstaculizador) 

-  

Antonio Britto Ex-governador 

(Obstaculizador) 

-  

Olivio Dutra Ex-governador 

(Obstaculizador) 

-  

Germano Rigotto Ex-governador 

(Incentivador) 

-  

Yeda Crusius Ex-governadora 

(Incetivadora) 

-  

Tarso Genro Ex-governador 

(Obstaculizador) 

-  

Anelise Manganelli Dieese 

(Obstaculizadora) 

-  

Dão dos Santos Instituto Justiça Fiscal 

(Obstaculizadora) 

-  

Francelino Valença Fenafisco 

(Obstaculizador) 

-  

Junico Antunes Professor -  
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(Obstaculizador) 

Jorge Audy Professor 

(Neutro) 

-  

Bruno Jatene Subsecretário Tesouro 

(Incentivador) 

  

Orion Cabral Ex-Secretário Fazenda 

(Obstaculizador) 

-  

Arno Augustin Ex-Secretário Fazenda 

(Obstaculizador) 

-  

Odir Tonolier Ex-Secretário Fazenda 

(Obstaculizador) 

-  

Amauri Peruso FENASTC 

(Obstaculizador) 

-  

Felipe Costa Leite UGDP 

(Obstaculizador) 

-  

Fabiana Marques/ 

Milton Machado 

Federasul 

(Incentivador) 

SIM Ambíguo 

Sérgio Arnoud CSB 

(Obstaculizador) 

- Desfavorável 

Amarildo Cenci/ 

Claudir Nespollo 

CUT 

(Obstaculizador) 

-  

Sergio Galera/ 

André Nunes 

Fiergs 

(Incentivador) 

SIM Ambíguo 

Fabrício Loguércio CTB 

(Obstaculizador) 

-  

Cláudio Correa Força Sindical 

(Obstaculizador) 

-  

Mário de Lima Corecom 

(Obstaculizador) 

-  

Eugênio Zanetti Fetag 

(Neutro) 

-  

Vergílio Perius OCERGS 

(Neutro) 

-  

Paulo Pires Fecoagro -  
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(Neutro) 

José Cavalli  Fetraf 

(Obstaculizador) 

-  

Paulo Caliendo Confederação Municípios 

(Neutro) 

-  

Milton Matana Famurs 

(Neutro) 

-  

Sen. Lasier Martins Senador 

(Incentivador) 

-  

Dep. Paulo Pimenta Deputado 

(Obstaculizador) 

-  

Fonte: produção do autor 

A análise da tabela de atores e visibilidade na coluna desta Comissão permite 

verificar que, dos 37 atores convidados ao debate, apenas quatro tiveram visibilidade nas 

notas publicadas sobre o tema na coluna, durante o período analisado. Sendo que dois deles 

obtiveram sentido favorável na citação. A evidência, portanto, demonstra que houve 

claramente uma obstaculização da coluna à emergência pública dos argumentos trazidos 

pelos atores desta Comissão.  

4.4.4.3 A visibilidade do trabalho das Comissões na coluna Política +: um equilíbrio    

       Incomum. 
 

As comissões que funcionaram durante quatro meses, na Assembleia Legislativa, 

com o objetivo de debater a crise fiscal do RS e as alternativas para a crise, com diferentes 

abordagens e objetivos, não obtiveram grande visibilidade nas notas da coluna, embora 

tenham tido suas conclusões referidas em notas que enfatizaram, com equilíbrio, o papel 

dos atores políticos e as diferentes recomendações. 

Em 9 de setembro de 2021, com o título “Comissão recomenda adesão ao RRF”, a 

coluna Política + informa que o relatório daquela Comissão foi aprovado com 11 votos 

favoráveis e enfatiza a fala do relator, que sintetiza o sentido do trabalho da comissão: 

“Búrigo, que foi secretário do planejamento do governo Sartori, apontou que a adesão ao 

RRF é o único caminho para que o Estado alcance o equilíbrio fiscal” (Zero Hora, 

9/9/2021, p. 8, grifo meu). 
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Uma semana mais tarde, é a vez de noticiar a aprovação do relatório da Comissão 

sobre a crise fiscal. Intitulada “Receita da oposição”, a nota aponta uma maioria de sete 

votos na aprovação do relatório e reporta que as recomendações da Comissão sugerem que 

o “Estado estimule a aprovação de uma reforma tributária nacional e brigue pela revisão da 

Lei Kandir [...].”. Ainda, conforme a nota, “o documento também questiona os valores 

atuais da dívida do Estado com a União e não recomenda a adesão ao Regime de 

Recuperação Fiscal” (Zero Hora, 17/9/2021, p. 8, grifo meu). 

A cobertura do trabalho das Comissões garantiu um tratamento equilibrado, por 

parte da coluna e, vale ressaltar, gerou uma reportagem no jornal com uma abordagem 

também equilibrada, cujo título sintetizava uma polaridade: “comissões apontam saídas 

distintas para a crise financeira” (Jornal Zero Hora, 22/2/2021, p. 14). Essa controvérsia, 

entretanto, como foi possível evidenciar através da análise de conteúdo que fizemos, não 

foi vista na atenção da coluna, durante o período de debate público sobre o tema. Ao 

contrário, a narrativa da coluna reproduziu o discurso da “única saída”. É o que tentaremos 

analisar no próximo capítulo. 

  

4.5 O REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL COMO “ÚNICA” SAÍDA: O 

ARGUMENTO TINA 

O discurso fundamentado na ideia de que não há alternativa às políticas de ajuste 

fiscal é, historicamente, vinculado às ideias de Margaret Thatcher, que cumpriu um papel 

fundamental na consolidação do que se convencionou chamar de neoliberalismo. 

Conhecida como TINA (There is no alternative), essa visão política teve, como primeira 

referência, um discurso proferido pela então primeira-ministra do Reino Unido em uma 

conferência dirigida às mulheres do Partido Conservador, ainda em 1980: “temos que 

equilibrar nossa produção e nossa receita. Não há popularidade fácil no que estamos 

propondo, mas é fundamentalmente sólido. No entanto, acredito que as pessoas aceitam que 

não há alternativa real” (THATCHER, 1980, s.p)10. 

Autores como Byrne (2015) associam a frase a um suposto social-darwinismo de 

Herbert Spencer, mas esse não é o ponto nesta dissertação, embora, de alguma forma, 

sinalize, como já dissemos, uma importante e, talvez, necessária, complementação à análise 
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que estamos submetendo ao crivo da banca e da comunidade acadêmica. Há, de fato, 

questões filosóficas a serem problematizadas a partir deste ponto, relacionadas a uma 

espécie de determinismo que se pode chamar de desigualitário. Trata-se, entretanto, de uma 

interpretação baseada em estudos que não fazem parte nem interferem na análise que vem 

sendo desenvolvida até aqui e que fica anotada como limite deste trabalho e um desafio 

para novas pesquisas e pesquisadores.  

Interessa mostrar, a partir da análise de conteúdo das notas publicada na coluna - 

sobre o Regime de Recuperação Fiscal -, que este argumento, que vamos chamar de 

“argumento TINA”, é a principal justificativa dada pelos atores visíveis que incentivaram a 

política pública referida à adesão ao Regime. Em várias notas, principalmente em momento 

delicados, em que a adesão ao Regime de Recuperação Fiscal parece soçobrar, é possível 

observar a forte assertiva de que as alternativas são ou o Regime ou o “caos”, descrito na 

coluna de várias maneiras. Voltando a nos apoiar na análise de conteúdo, reproduzimos, na 

tabela abaixo, excertos de notas da coluna sobre determinados temas que foram tratados no 

guarda-chuva do Regime de Recuperação Fiscal.  

 

Tabela 6 - Excertos de notas da coluna Política + sobre o Regime de Recuperação Fiscal 

Data Tema Ator Texto coluna (grifos nossos) 

13/4/2019 Dívida/RRF Governador Leite não se fez de rogado: disse que 

precisa de apoio para garantir a adesão 

ao Regime de Recuperação Fiscal, sem 

vender o Banrisul, como deseja o 

ministro da Economia, Paulo Guedes. 

Contou que será caótico para o Estado 

se a Advocacia Geral da União 

conseguir derrubar a liminar que 

suspendeu o pagamento da dívida.  

7/6/2019 RRF/Plano 

Mansuetto 

Governador - Vamos ler e entender, mas nosso foco 

é o Regime de Recuperação Fiscal. Não 

estudamos outra alternativa que não 

atenda na profundidade o que o Rio 

 
10 MARGARETH THATCHER FOUNDATION. Disponível em 

<https://www.margaretthatcher.org/document/104368> tradução do Google. Em 1980 May 21. 
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Grande precisa. 

27/6/2019 Salários Governador Para voltar a pagar no último dia útil do 

mês a integralidade da folha, o agora 

governador diz que seria necessário o 

Rio Grande do Sul aderir ao Regime de 

Recuperação Fiscal.  

9/7/2019 Orçamento Governador Entre outros motivos, Leite decidiu 

retirar esse percentual de recomposição 

para sinalizar à Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN) de que todos estão 

empenhados no ajuste e que o Rio 

Grande do Sul, devido à crise, precisa 

aderir ao Regime de Recuperação 

Fiscal.  

1/10/2019 Salários Governador Não já, no horizonte, sinal de retomada 

dos pagamentos em dia. O governador 

Eduardo Leite esperava contar com uma 

espécie de empréstimo do Fundo de 

Reaparelhamento do Judiciário, mas o 

presidente do Tribunal de Justiça, 

Carlos Eduardo Duro, descartou essa 

hipótese. Resta o Regime de 

Recuperação Fiscal, cuja adesão não 

tem data para ocorrer.  

9/12/2019 Reforma 

Administrativa 

Coluna Não é preciso ter bola de cristal para 

prever o que acontecerá com o Rio 

Grande do Sul nos próximos anos se a 

Assembleia rejeitar o pacote do 

governador Eduardo Leite. São os 

números das públicas que indicam um 

cenário de terra arrasada se nada for 

feito[...]. A primeira consequência de 

uma eventual rejeição em bloco das 

medidas é o fim das negociações para a 
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adesão do Rio Grande do Sul ao 

Regime de Recuperação Fiscal[...]. 

27/8/2020 Reforma 

tributária 

Governador A reforma tributária é o quarto desafio. 

Leite precisará vencer, antes de mais 

nada (sic), a batalha da 

comunicação[...]. É ele que apresenta a 

empresários, deputados e jornalistas os 

fundamentos do projeto e o cenário de 

caos que se desenha para o Rio Grande 

do Sul em caso de rejeição.  

23/9/2020 Reforma 

Tributária 

Coluna Com R$ 2 bilhões por ano a menos no 

caixa, a arquitetura do programa de 

equilíbrio fiscal para a adesão ao 

Regime de Recuperação Fiscal desaba. 

Sem perspectiva de um acordo com a 

Uniao, o governo corre o risco de ter de 

retomar os pagamentos da dívida, 

suspenso por liminar.  

14/12/2020 Reforma 

Tributária 

Sec. Fazenda Outra consequência apontada pelo 

secretário da Fazenda, Marco Aurelio 

Cardoso, é o risco real de o Rio Grande 

do Sul ver rejeitada a adesão ao Regime 

de Recuperação Fiscal, acordo junto ao 

governo federal para a reestruturação do 

pagamento da dívida.  

16/12/2020 Reforma 

Tributária 

Líder do Governo Frederico lembra que Leite não é 

candidato à reeleição e que para os 

partidos que têm projeto de poder, não 

interessa herdar uma situação de caos, 

com salários em atraso e investimentos 

comprometidos.  

17/12/2020 Reforma 

Tributária 

Coluna Estão os deputados dispostos a assumir 

o ônus por atrasos de salários, 

represamento das nomeações de 
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servidores da segurança pública, cortes 

nos já escassos investimentos? [...] 

Aprofundar o rombo terá consequências 

que podem ir além dos atrasos de 

salários. Ontem, Leite alertou para o 

risco de a rejeição do projeto 

inviabilizar a adesão ao Regime de 

Recuperação Fiscal, que daria fôlego às 

finanças[...]. A pergunta é: vale a pena 

pagar para ver o colapso das finanças 

do Estado em um ano que a demanda 

por serviços públicos tende a aumentar?  

9/9/2021 RRF Deputado  Búrigo, que foi secretário do 

Planejamento do governo Sartori, 

apontou que a adesão ao RRF é o único 

caminho possível para que o Estado 

alcance o equilíbrio fiscal.  

15/9/2021 RRF Coluna Para que o próximo governador não 

comece a gestão com a corda no 

pescoço, Leite espera assinar ainda este 

ano a adesão ao Regime de 

Recuperação Fiscal[...]. 

29/12/2021 RRF Poderes Se há um consenso entre os integrantes 

do Conselho de Estado em relação ao 

Regime de Recuperação Fiscal é que se 

trata de “um remédio amargo, mas 

necessário[...]tínhamos que tomar esse 

remédio amargo[...]medida dura, mas 

necessária”.  

29/1/2022 RRF Coluna O Rio Grande do Sul só vai aderir ao 

Regime de Recuperação Fiscal porque 

está com a corda no pescoço. 

29/4/2022 RRF Coluna Se a liminar cair sem o Regime de 

Recuperação Fiscal, o Estado terá de 
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retomar os pagamentos e quitar o que 

ficou para trás, a menos que o Supremo 

decida o contrário.  

29/4/2022 RRF Coluna A pergunta que o governo faz aos 

críticos do acordo com a União é: qual a 

solução que propõem? 

30/4/2022 RRF Economista (ator 

invisível) 

Ex-secretário da Fazenda e profundo 

conhecedor das finanças, o economista 

Aod Cunha escreveu no Twitter que o 

movimento da Ajuris e da OAB é de 

“uma irresponsabilidade absurda”. E 

acrescentou: “Candidatos da direita e da 

esquerda e associação dos funcionários 

públicos mais bem remunerados do RS 

querendo que o Estado volte para o 

atoleiro fiscal”. 

3/5/2022 RRF Coluna Para aderir ao Regime, o Estado 

aprovou as reformas previdenciária e 

administrativa, vendeu estatais e 

encaminhou a privatização de outras. 

Essa parte não tem volta.  

16/5/2020 RRF Coluna Sem o RRF e sem a liminar, o próximo 

governo corre o risco de ter de pagar R$ 

2,5 bilhões anuais e mais os R$ 17 

bilhões acumulados desde o governo 

Sartori.  

17/5/2022 Orçamento Coluna/Secretário 

Fazenda 

Entretanto, caso não consiga fechar o 

acordo com a União, as finanças 

estaduais passariam a ter rombo de R$ 

4,4 bilhões em 2023.... Conforme o 

secretário estadual da Fazenda, Marco 

Aurelio Cardoso, sem aderir ao Regime, 

o Estado seria obrigado a voltar a pagar 

a dívida, pois já não tem o amparo da 
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liminar que os últimos anos garantiu a 

suspensão do pagamento.  

18/6/2022 RRF Secretários estaduais [...]Integrantes do primeiro escalão do 

Palácio Piratini manifestam descrença 

em um resultado favorável à OAB no 

Supremo Tribunal Federal. Um dos 

motivos é que se alterar as regras da 

dívida do Rio Grande do Sul, o STF 

abriria precedente para que outros entes 

federativos também tentassem reduzir 

seus débitos, o que teria impacto 

significativo nas contas do governo 

federal.  

21/6/2022 RRF Coluna Se o próximo governador quiser rever o 

acordo, poderá, mas não estará livre de 

retornar imediatamente o pagamento da 

dívida, algo como R$ 4 bi por ano. Em 

um Estado que já vai perder receita com 

a mudança do ICMS dos combustíveis, 

significaria ampliar as chances de voltar 

a atrasar salários, cortar investimentos e 

retomar a política do pires na mão.  

Fonte: produção do autor 

 

Aqui, há evidências claras de que o discurso favorável à adesão ao Regime de 

Recuperação Fiscal era trabalhado de forma a relegar as demais alternativas ao patamar das 

utopias irrealistas. Nas entrevistas concedidas pela colunista e pelo líder do governo na 

Assembleia Legislativa essa identidade argumentativa aparece muito claramente. A 

colunista, por exemplo, relaciona eventuais medidas alternativas a uma fantasia. “O Rio 

Grande do Sul sempre gostou muito de uma boa fantasia. Eu não tenho o talento de 

acreditar em fantasias, sou super-realista. Nunca acreditei na fantasia de que vamos fazer 

uma auditoria da dívida e tudo se resolve” (OLIVEIRA, 2023). Já o líder do governo diz: 

“fizemos muitas reuniões. Não ouvi nenhuma proposta que parava em pé, que não a adesão 
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ao Regime. A Lei Kandir foi compensada através de Lei federal, havia uma liminar no STF, 

o Estado não tinha mais (acesso) aos depósitos judiciais. Enfim” (ANTUNES, 2023). 

Essas identidades argumentativas, sem dúvida, demonstram um alinhamento da 

coluna com o discurso governamental. O próprio líder do governo reconhece isso. “A 

mídia, nesse aspecto, eu acho que ela também fez a sua análise do possível e, no final das 

contas, que eu me lembre, a mídia manifestou o que nós pensávamos também: olha não tem 

outro caminho” (ANTUNES, 2023, grifos meus). Na entrevista, concedida pela colunista, 

esse processo de adesão à ideia do Regime de Recuperação Fiscal é claramente 

demonstrado: “Essa convicção começou a se formar lá atrás. Era preciso fazer alguma coisa 

em matéria de finanças públicas para poder cumprir os compromissos básicos. Eu formei a 

opinião de que não era nenhuma ‘Brastemp’, mas que não tinha nada melhor” (OLIVEIRA, 

2023, grifo meu). 

A mesma visão de que a coluna sustentou uma ideia de adesão ao Regime de 

Recuperação Fiscal é compartilhada pelo deputado de oposição e pelo representante dos 

grupos de pressão, embora com uma valoração disso, evidentemente, diferente. “A mídia é 

prisioneira desta visão do rentismo. Mais do que dar apoio, ela contribui para construir um 

discurso hegemônico de que não há outra alternativa (sic). As vozes que se contrapunham a 

isso, tinham muito pouco espaço. Não era zero, mas muito pouco” (VARGAS, 2023, grifo 

nosso). Esse argumento é reforçado pelo representante dos grupos de pressão. “Nossos 

argumentos não obtiveram audiência nenhuma (sic). A coluna formava uma narrativa com 

conteúdo ideológico. Dizia: o Regime de Recuperação Fiscal vai criar limitações, mas é a 

única solução possível” (PERUSSO, 2023, grifo meu). 

De alguma forma, esse mesmo discurso aparece na fala do ex-secretário da Fazenda. 

Perguntado, na entrevista que concedeu ao pesquisador, sobre se já tinha uma opinião sobre 

a adesão ao Regime de Recuperação Fiscal, responde: “era uma alternativa que cabia. É a 

expressão de um ajuste necessário. O Regime, na sua natureza dinâmica, é o remédio 

possível” (CARDOSO, 2023, grifo meu). 

A análise de conteúdo de notas da coluna e as entrevistas reforçam a ideia de que 

havia, por trás do simples relato dos problemas e das manifestações de apoio à alternativa 

de adesão ao Regime de Recuperação Fiscal, um discurso que se relaciona com o que ficou 

conhecido como argumento TINA (There is no alternative), sem dúvida, uma marca de 
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discurso que revela uma carga ideológica fortíssima e que, por certo, está na fonte da visão 

governamental que tem, como núcleo programático, os temas relacionados ao ajuste fiscal. 

Para o nosso estudo, interessa destacar o papel fundamental que a coluna cumpriu na 

construção deste discurso, algo reconhecido pela própria colunista e pelos atores 

entrevistados, tanto incentivadores quanto obstaculizadores. 
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5. CONCLUSÃO 

Este estudo foi desenvolvido para verificar se a produção de informação e opinião, 

realizada pela coluna Política +, do jornal Zero Hora, teve alguma influência na adesão do 

Estado do Rio Grande do Sul ao programa do Regime de Recuperação Fiscal. Como se 

trata de uma política pública do tipo constitutiva, que tem origem no próprio Estado, a 

hipótese fundamental foi a de que a coluna estudada cumpriu um papel de input channel, 

instrumento que, como foi visto, exerce o trabalho de mediação entre o discurso 

governamental e a opinião pública, seja o público amplo da sociedade, seja um público 

específico, como os parlamentares, que tiveram papel decisivo na escolha da política 

pública. 

O estudo, também, investigou evidências de que a coluna analisada se enquadra 

como um ator visível no modelo de análise de agendamento e discussão da alternativa de 

política pública que foi referência teórica para a análise.  Além disso, buscou-se identificar 

se a teoria da agenda-setting, no campo da comunicação e no da administração pública, 

possui instrumentos suficientes de ancoragem teórica para a análise desenvolvida, incluindo 

a pretensão de buscar indicadores da existência de interesses comuns entre os 

empreendedores de políticas públicas que interagiram nesse processo específico. As 

conclusões levam a respostas positivas a todas essas questões. 

Primeiro, há evidências sistematizadas, neste breve estudo, tanto no referencial 

teórico quanto no resultado do survey das entrevistas e da análise de conteúdo 

desenvolvidas, de que a coluna ocupou um espaço de ator relevante no processo de debates 

públicos sobre a alternativa Regime de Recuperação Fiscal. Um ator relevante que, como 

foi possível verificar na análise de conteúdo realizada - do tratamento dispensado pela 

coluna ao tema -, tentou, de forma sistemática, influenciar o posicionamento da opinião 

pública e do próprio campo político sobre a questão guarda-chuva e, também, sobre as 

várias questões que foram sendo debatidas e definidas ao longo do processo como 

condicionantes para a adesão. Houve um “sentido” (BARDIN, 2020) claro na produção de 

conteúdo da coluna, o que pode ser evidenciado pela proeminência dos atores 

incentivadores e pelo tratamento favorável em geral dedicado a eles e suas opiniões. 
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Assim, está, também, evidenciado que a coluna ocupou o relevante papel de input 

channel para a disseminação da ideia de que a política pública estudada era a melhor, ou 

mesmo a única alternativa possível para o Estado. Importa destacar, neste ponto, a 

interlocução permanente que a coluna tinha com o principal ator visível neste processo, o 

próprio governador do Estado. Conforme o depoimento da própria colunista, na entrevista 

concedida ao pesquisador, havia um canal direto com o governador, coisa que, ainda 

segunda a colunista, manteve com outros governadores também. A própria colunista 

reconhece, também, na mesma entrevista, que abraçou a ideia porque o governo abriu os 

dados, deu transparência aos números, manteve interlocução com a coluna sobre o tema, ou 

seja, agiu no sentido de convencer o input chanell para que este cumprisse a sua função. 

Por último, importa destacar a força da teoria da agenda-setting, tanto no campo de 

análise da comunicação quanto no da administração pública, para explicar todo o processo 

que nos propusemos a estudar. Parece evidenciado, neste esforço de juntar as formulações 

originais de Mccombs com o modelo teórico de Kingdon, a necessidade de dar 

continuidade a análises de casos que podem reforçar o papel da mídia como ator relevante. 

Pelo menos, neste caso, embora o modelo de Kingdon explique, de forma bastante clara, 

todo o processo, é preciso reconhecer de que há indicadores suficientes para concluirmos 

que a coluna Política + teve um papel relevante, senão de influência determinante no voto 

dos parlamentares que decidiram, ao final, a favor da alternativa de política pública 

estudada, pelo menos na construção de um ambiente público amigável para uma decisão 

que traria tantas repercussões para a vida de milhões de gaúchos. O estudo indica que, 

através de várias formas, o discurso da coluna Política + tentou influenciar a decisão dos 

decisores, principalmente através da ideia de que, enfim, não havia alternativas. 
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